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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
  

MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER 

Processo:  013.016/2021-0 
Natureza: Pensão Militar 

Órgão/Entidade: Comando do Exército 
  
  

DESPACHO 
  

  
 Ante as razões expostas pelo Parquet especializado e considerando, em especial, que a 

documentação a que se refere a peça 9 foi juntada aos autos pelo Centro de Controle Interno do Exército 

em resposta à diligência promovida por meio do Ofício 0412/2022-TCU/Sefip (peça 7), determino, com 

fulcro no art. 157 do Regimento Interno/TCU, a restituição dos autos à Unidade de Auditoria Especializada 

em Pessoal - AudPessoal, a fim de que a unidade técnica empreenda a análise dos aludidos elementos. 

 À AudPessoal, para adoção das providências a seu cargo, devendo este processo, 

posteriormente, ser remetido a este Gabinete via MP/TCU.  

  

Brasília, 19 de junho de 2023 
  
  

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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CODMATERI A=121303 
Processo:  005.814/2022-7 
Natureza: Tomada de Contas Especial 

Órgão/Entidade: Município de São João da Baliza/RR 
  

  
DESPACHO 

  

  
 Examina-se, nesta oportunidade, pedido de prorrogação de prazo para atendimento a 

diligência, formulado pelo Sr. Carlos Mello, Secretário-Executivo do Ministério da Pesca e Aquicultura 

(peça 134). 

2. Ante as razões expostas pelo requerente e tendo em vista o disposto no art. 183 do Regimento 

Interno/TCU, com a redação dada pela Resolução/TCU 339/2022, concedo a dilação do prazo para o 

atendimento ao Ofício 10901/2023-TCU-Seproc por mais 60 (sessenta) dias, a contar do fim do prazo 

inicialmente fixado. 

 À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

  
Brasília, 19 de junho de 2023 

  

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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CODMATERI A=121362 
Processo:  029.082/2016-1 
Natureza: Tomada de Contas Especial 

Entidade: Município de Palmeirais/PI 
  

  
DESPACHO 

  

  
 Ante as razões expostas pelo Parquet especializado (peça 125) e considerando que, após a 

instrução de mérito elaborada pela AudTCE (peças 95/97), foram acostados aos autos os documentos a que 

se referem as peças 108/122, bem assim que tal instrução ocorreu em 21/10/2022 (peça 95) e não levou em 

consideração as recentes disposições contidas na Resolução/TCU 344/2022, determino, preliminarmente, 

com fulcro no art. 157 do Regimento Interno/TCU, o retorno dos autos à aludida unidade especializada, 

com vistas à análise dos novos elementos e da ocorrência de prescrição à luz da novel resolução. 

  À AudTCE, para adoção das providências a seu cargo, devendo o presente feito, posteriormente, 

ser remetido a este Gabinete via MP/TCU. 

  

Brasília, 19 de junho de 2023 

  

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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CODMATERI A=121361 
Processo:  007.735/2022-7 
Natureza: Tomada de Contas Especial 

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itacaré - BA 
Responsável(eis): Antonio Mario Damasceno, Jarbas Barbosa 

Barros 
Interessado(os): Secretaria Especial do Desenvolvimento 
Social (extinto) 

  
  

DESPACHO 
  

Trata-se da Tomada de Contas Especial instaurada pela extinta Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social contra os Srs. Antônio Mario Damasceno (gestão: 2009/2012) e Jarbas Barbosa 

Barros (gestão: 2013/2016), ex-prefeitos de Itacaré/BA, em face da omissão no dever de prestar de recursos 

do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, repassados à municipalidade para realização de ações e 

prestação de serviços dos Blocos da Atenção Básica e Especial no exercício de 2012. 

2. Nesta Corte, a AudTCE promoveu a citação do Sr. Antônio Mario Damasceno (pela não 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais transferidos, decorrente da omissão no dever 

de prestar contas) e a audiência do Sr. Jarbas Barbosa Barros (por descumprir o prazo, de 31/8/2013, 

estipulado para ofertar a prestação de contas das verbas). Aquele ex-prefeito não se manifestou nos autos e 

este ofereceu suas razões de justificativa, alegando, em substância, que não foram deixados documentos na 

prefeitura pelo seu antecessor e que adotou medidas judicias para resguardar o erário, mas informou que as 

contas em questão foram analisadas e aprovadas tardiamente pelo Conselho Municipal de Itacaré/BA, 

conforme a Resolução 06, de 19/11 2021, do referido conselho. 

3. Após instruir o processo, a unidade técnica propôs: a) acatar a defesa do Sr. Jarbas Barbosa 

Barros, pois logrou êxito em comprovar a impossibilidade de prestar contas; e b) julgar irregulares as contas 

do Sr. Antônio Mario Damasceno, condenando-o ao pagamento do débito quantificado nos autos, com 

imposição da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.  

4. Nada obstante essa sugestão de encaminhamento, à peça 91, acostada aos autos pelo alcaide 

sucessor, consta a Resolução 06, de 19/11/2021, do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Itacaré/BA, que aprovou o “Demonstrativo de execução Físico Financeiro de Cofinanciamento do Governo 

Federal referente ao exercício 2012”, relativo às verbas em questão.  

5. Também verifico que foi inserta aos autos cópia de extrato (possivelmente do Sistema Único 

de Assistência Social - SUASWeb), de 3/10/2022, com idêntico registro de que as contas já foram 

aprovadas pelo precitado conselho e com a indicação de que estariam “em análise pelo Gestor Federal” 

(peça 90). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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6. Diante desse contexto, em que sobressaem do processo documentos (novos) relevantes que 

podem afastar a hipótese de dano ao erário, entendo que se deva promover diligência ao FNAS para que se 

pronuncie conclusivamente acerca da prestação de contas dos recursos em referência, levando em 

consideração especialmente os elementos indicados nos itens 4 e 5 acima, bem como outros que se fizerem 

necessários.  

À AudTCE, para adoção das providências a seu cargo, devendo este processo, posteriormente, 

retornar ao Gabinete via MP/TCU. 

  
Brasília, 19 de junho de 2023 

  

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=121307 

EDITAL 0742/2023-TCU/SEPROC, DE 5 DE JUNHO DE 2023. 

Processo TC 006.097/2022-7- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
determinada a AUDIÊNCIA de Orisman Ferreira da Nóbrega, CPF: 014.672.707-09 (art. 12, III, Lei 

8.443/1992), para que, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresente, por escrito, 
razões de justificativa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, de forma resumida: não cumprime nto 

do prazo originalmente estipulado para prestação de contas do Convênio 1212/06 e não demonstração da 
impossibilidade de fazê-lo no prazo devido. Dispositivos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição 
Federal; art. 93 do Decreto-Lei 200/67. 

A rejeição das razões de justificativa poderá ensejar: a) imputação de multa (art. 58, Lei 
8.443/1992); b) julgamento pela irregularidade das contas anuais do responsável ora chamado em 

audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 
8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade destas contas, se esta for a natureza do processo (art. 16, 
inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas houverem sido 

julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º da Lei Complementa r 
64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos não quitados do setor 

público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de responsabilidade no 
Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos 

(art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante fraudador para 
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo e da(s) irregularidade(s) acima indicada(s) podem 

ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos 
telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 115 de 20/06/2023, Seção 3, p. 146) 
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CODMATERI A=121441 
EDITAL 0747/2023-TCU/SEPROC, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

TC 012.171/2003-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO José Vitor Pereira, CPF: 288.849.227-04, do Acórdão 918/2022-TCU-Plenário, Rel. 
Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 27/4/2022, proferido no processo TC 012.171/2003-5, por meio do qual 

o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, deu-lhe provimento parcial. Notifico-lhe, também, 
dos Acórdãos 2329/2019-TCU-Plenário e 2634/2022-TCU-Plenário 

Dessa forma, fica José Vitor Pereira, CPF: 288.849.227-04 notificado a recolher aos cofres do 

Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 

recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 12/6/2023: R$ 4.610.225,47; em solidariedade 
com o(s) responsável(eis) Carlos Irineu de Macedo, CPF-199.398.334-15 e Volume Construções e 

Participações Ltda (CNPJ - 34.265.298/0001-83). O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao 
Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 100.000,00 
(art. 57, da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do 

efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se 
atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

MARYZELY MARIANO 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc 1/2020)  

(Publicado no DOU Edição nº 115 de 20/06/2023, Seção 3, p. 146) 
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ATAS 
  

1ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=121381 

ATA Nº 18, DE 13 DE JUNHO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

  

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 
  
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 

presença dos Ministros Benjamin Zymler, Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto Weder 
de Oliveira; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

  
Ausente o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, justificadamente. 

  

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
  

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 17, referente à sessão realizada em 6 de junho de 2023. 
  

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

  
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 
  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

  
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

  
TC-029.539/2017-0, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler; 
TC-021.063/2022-2, cujo Relator é o Ministro Jorge Oliveira; 

TC-039.197/2020-4, cujo Relator é o Ministro Jhonatan de Jesus; 
TC-001.154/2022-2, TC-002.460/2018-1, TC-002.768/2023-2, TC-005.477/2022-0, TC-

005.647/2023-1, TC-007.430/2023-0, TC-007.436/2022-0, TC-007.440/2023-5, TC-007.545/2023-1, TC-
008.951/2023-3, TC-009.646/2022-1, TC-009.909/2023-0, TC-009.946/2023-3, TC-009.997/2023-7, TC-
010.019/2023-5, TC-010.023/2023-2, TC-010.057/2023-4, TC-010.090/2023-1, TC-010.121/2023-4, TC-

010.131/2023-0, TC-010.139/2023-0, TC-010.207/2023-6, TC-010.417/2023-0, TC-010.491/2023-6, TC-
010.602/2006-0, TC-010.682/2023-6, TC-010.742/2023-9, TC-010.797/2023-8, TC-010.821/2023-6, TC-

010.843/2022-1, TC-010.869/2023-9, TC-010.897/2023-2, TC-010.981/2023-3, TC-011.034/2023-8, TC-
011.046/2023-6, TC-011.068/2023-0, TC-011.086/2023-8, TC-011.090/2023-5, TC-011.159/2023-5, TC-
011.789/2023-9, TC-011.887/2023-0, TC-011.911/2023-9, TC-012.015/2023-7, TC-012.120/2018-9, TC-

014.577/2021-6, TC-019.076/2020-7, TC-021.882/2022-3, TC-027.245/2011-0, TC-029.471/2020-6, TC-
029.622/2022-0, TC-029.716/2022-5, TC-031.037/2022-4, TC-031.038/2022-0, TC-033.155/2020-8, TC-

037.547/2018-6, TC-039.882/2021-7 e TC-047.712/2020-1, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti; e 

TC-028.085/2022-1, cujo Relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

  
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

  
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 4684 a 4931. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  
Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 4621 a 

4683, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 
  

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
  
Na apreciação do processo TC-005.577/2021-7, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, a Dra. 

Manuella Barbosa Macola produziu sustentação oral em nome de Jefferson Ferreira de Miranda. Acórdão 
4622. 

  
Na apreciação do processo TC-027.645/2018-5, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, os Drs. 

Altamiro Thadeu Frontino Sobreiro, Gregorio Ribeiro da Silva e Leonardo da Silva Lopes não 

compareceram para produzir a sustentação oral que haviam requerido em nome de José Ramos Furtado. 
Acórdão 4621. 

  
TRANSFERÊNCIA DE PAUTA 
  

Por deliberação do Colegiado, a apreciação do processo 021.965/2022-6 (Ata nº 7/2023), cujo Relator 
é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira, foi adiada para a sessão ordinária da Primeira Câmara de 18 de 

julho de 2023. O processo está sob pedido de vista formulado em 28 de março de 2023 pelo Ministro 
Benjamin Zymler.  

  

REEXAME DE PROCESSO COM NOVA REDAÇÃO 
  
Nos termos do 129 do Regimento Interno, o Ministro Jhonatan de Jesus pediu o reexame do processo 

TC-013.402/2022-6, por ele relatado, para fazer alterações na redação do acórdão. A Primeira Câmara 
aprovou, por unanimidade, a nova redação apresentada pelo relator. 

  
ACÓRDÃOS APROVADOS 
  

ACÓRDÃO Nº 4621/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 027.645/2018-5. 
1.1. Apenso: 021.008/2022-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: José Ramos Furtado (618.449.857-68). 
3.3. Recorrente: José Ramos Furtado (618.449.857-68). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Iúna - ES. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Leonardo da Silva Lopes (OAB-ES 28.526), Gregório Ribeiro da Silva 

(OAB-ES 16.046) e outros, representando José Ramos Furtado. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, discutidos e relatados este recurso de reconsideração interposto pelo Sr. José Ramos 

Furtado contra o Acórdão 1.159/2022-1ª Câmara, prolatado no âmbito de tomada de contas especial 
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instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em face da não comprovação 
da regular execução de recursos repassados ao município de Iúna/ES, no exercício de 2011, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração apresentado, com base no art. 285 do Regimento Interno 

do TCU, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta decisão ao recorrente e ao FNDE. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4621-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4622/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 005.577/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: Aiky Comércio e Distribuição Ltda. (04.848.586/0001-08); Jefferson Ferreira de 

Miranda (617.679.722-53); Joaquim Ribeiro da Luz (124.446.692-15). 
3.3. Recorrente: Jefferson Ferreira de Miranda (617.679.722-53). 
4. Entidade: Município de Curuçá - PA. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé e Subprocurador-
Geral Paulo Soares Bugarin (manifestação oral). 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos (AudEducação). 
8. Representação legal: Cássio Barbosa Mácola (OAB-DF 48.798), representando Jefferson Ferreira 

de Miranda. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo prefeito de 
Curuçá/PA, sr. Jefferson Ferreira de Miranda, contra o Acórdão 6.558/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo sr. Jefferson Ferreira de Miranda para, no 

mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4622-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4623/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 001.859/2023-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Maria dos Anjos de Souza Silva (448.956.152-00). 

4. Órgão: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar deferida pelo Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de interesse da sra. Maria dos Anjos de Souza Silva, 

recusando seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à sra. Maria dos Anjos de Souza Silva, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4623-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4624/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 001.804/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Maria do Céu de Andrade Gomes (024.536.524-94). 
4. Órgão: Comando da Aeronáutica. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar concedida pelo Comando da 

Aeronáutica, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão de interesse da sra. Maria do Céu de Andrade Gomes, recusando 

seu registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à sra. Maria do Céu de Andrade Gomes, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução 

dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 

novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4624-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4625/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 001.856/2023-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Maria da Conceição Ferreira Turcato (214.256.868-85). 

4. Órgão: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar deferida pelo Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de interesse da sra. Maria da Conceição Ferreira Turcato, 

recusando seu registro; 
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à sra. Maria da Conceição Ferreira Turcato, alertando-a de que o 

efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da 
devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4625-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4626/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 002.990/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Marcelo Azevedo Coelho (266.318.491-87); Secretaria de Controle 

Interno/Câmara dos Deputados. 

4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 
dos Deputados contra o subitem 9.3.3 do Acórdão 4.539/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados para, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 9.3.3 do Acórdão 4.539/2022-1ª Câmara: 

“9.2.2. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 

derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, 
sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao interessado. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4626-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4627/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 005.698/2023-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Cirineu Francisco da Silva (074.843.804-15). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 

âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em favor do Sr. Cirineu Francisco da Silva,  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. Cirineu Francisco da Silva, recusando seu registro;  
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo interessado, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem que a decisão judicial proferida nos autos da Ação Ordinária 

0803332-82.2020.4.05.8400 não constitui óbice ao julgamento e tampouco ao cumprimento da 
determinação para que o órgão jurisdicionado adote as medidas cabíveis com vistas à exclusão do 
pagamento indevido da rubrica judicial relativamente a horas extras constatado na ficha financeira do 

interessado, haja vista a ausência de identidade de partes e da causa de pedir deduzida em juízo; 
9.5. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4627-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
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13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4628/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 008.897/2023-9. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Zaira Turchi (168.012.881-72). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 
âmbito da Universidade Federal de Goiás, em favor da Sra. Maria Zaira Turchi, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da Sra. Maria Zaira Turchi, recusando seu registro; 
9.2. determinar à Universidade Federal de Goiás que: 
9.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.2.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.2.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 

9.2.4. mediante prévia instauração de processo administrativo, assegurando-se à interessada o 
exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, proceda à reposição ao Erário dos valores recebidos 

indevidamente pela ex-servidora em decorrência da violação do regime de dedicação exclusiva previsto em 
lei; 

9.3. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4628-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4629/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 008.899/2023-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessada: Maria Imaculada Muniz Barboza Junqueira (980.305.408-25). 
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4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Fundação Universidade 

de Brasília, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse da sra. Maria Imaculada Muniz Barboza 

Junqueira, recusando seu registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas a título de anuênios, em boa-fé, 

pela interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. corrija o percentual de anuênios atribuído à interessada, excluindo, para tanto, o período 

trabalhado no âmbito do Governo de Distrito Federal e os períodos descontínuos de trabalho prestados à 

administração federal; 
9.3.3. corrija o valor da rubrica “10289 DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP”, alusiva à URP de 

fevereiro de 1989, paga à sra. Maria Imaculada Muniz Barboza Junqueira, restabelecendo aquele verificado 

em novembro de 2006, mês em que proferida a decisão liminar que assegurou sua irredutibilidade; 
9.3.4. emita novo ato de aposentadoria para a sra. Maria Imaculada Muniz Barboza Junqueira, com 

os ajustes indicados nos itens 9.3.2 e 9.3.3, acima, submetendo-o, na forma regulamentar, ao exame desta 
Corte; 

9.3.5. acompanhe a tramitação do Mandado de Segurança 26156, em curso no Supremo Tribuna l 

Federal, e, uma vez desconstituída a liminar que assegura, presentemente, a manutenção da URP de 
fevereiro de 1989 na remuneração da interessada, promova a imediata supressão da parcela e proceda à 

restituição dos valores pagos a esse título desde a impetração da ação, nos termos do art. 46 da Lei 
8.112/1990, salvo expressa disposição judicial em sentido diverso; 

9.3.6. dê ciência desta deliberação à sra. Maria Imaculada Muniz Barboza Junqueira, alertando-a de 

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime 
da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.7. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação. 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4629-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4630/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.101/2023-3. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Walter de Souza dos Santos (162.705.415-49). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Walter de Souza dos Santos, recusando 

seu registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região que dê ciência desta deliberação ao 

interessado; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria do 

interessado, motivada pela incorporação - assentada em decisão administrativa - de “quintos/décimos” de 

funções comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998 (já transformados em parcela compensatória), os 
efeitos do título de inatividade poderão subsistir, nos termos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal 
no Recurso Extraordinário 638.115, até a completa absorção da vantagem, momento em que novo ato 

deverá ser encaminhado a esta Corte de Contas para o competente registro. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4630-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4631/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 009.110/2023-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Maria Alexandra Militão Rodrigues (416.407.211-34). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 

âmbito da Fundação Universidade de Brasília, em favor da Sra. Maria Alexandra Militão Rodrigues, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº 8.443/92 e 262, § 2º, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da Sra. Maria Alexandra 
Militão Rodrigues, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte, haja vista a ilegalidade no pagamento dos anuênios; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. proceda à correção, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, da rubrica “10289 DECISAO 
JUDICIAL N TRAN JUG AP”, alusiva à URP de fevereiro de 1989, paga à interessada, restabelecendo o 

seu valor àquele verificado em novembro de 2006, mês em que foi proferida a decisão liminar que 
assegurou sua irredutibilidade; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à Fundação Universidade de Brasília que, no presente caso, a suspensão dos 

pagamentos decorrentes da rubrica judicial e a emissão de novo título de inatividade para a interessada 
ficam condicionadas à eventual desconstituição da decisão liminar proferida pela Exma. Sra. Ministra 
Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, no Mandado de Segurança 26.156/DF, impetrado pelo 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES), hipótese em que também 
deverá ser providenciada a restituição dos valores pagos indevidamente à interessada desde a impetração 

da ação, nos termos do art. 46, § 3º, da Lei 8.112/1990, salvo a superveniência de decisão judicial expressa 
dispondo de forma distinta; 

9.5. encaminhar cópia da presente deliberação à Consultoria Jurídica deste Tribunal (Conjur) e ao 

Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União, a fim de que sejam adotadas as 
providências judiciais cabíveis em relação à medida liminar proferida nos autos do MS 26.156/DF, 

considerando-se a jurisprudência superveniente do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário ao da 
decisão monocrática ainda em vigor, havendo, inclusive, julgamento transitado em julgado proferido em 
repercussão geral; 

9.6. no intuito de subsidiar a atuação da Conjur e do Departamento de Assuntos Extrajudiciais da 
Advocacia-Geral da União, determino à AudPessoal que efetue o cálculo dos valores pagos anualmente 

pelo órgão jurisdicionado exclusivamente em decorrência da medida liminar deferida no MS 26.156/DF, 
impetrado pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES). 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4631-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4632/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.118/2023-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Francisco de Assis Gonçalves da Silva (106.570.292-20). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 
âmbito do Ministério da Saúde, em favor do Sr. Francisco de Assis Gonçalves da Silva, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato inicial de aposentadoria emitido em favor do Sr. Francisco de Assis 
Gonçalves da Silva, recusando seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Ministério da Saúde que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4632-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4633/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 009.140/2023-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Iran Roseo dos Santos (220.640.282-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO, em favor do Sr. Iran Roseo dos Santos,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. Iran Roseo dos Santos, recusando seu registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO que: 
9.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.2.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.2.4. mediante prévia instauração de processo administrativo, assegurando-se ao interessado o 

exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, proceda à reposição ao Erário dos valores recebidos 

indevidamente em decorrência da não absorção da “parcela compensatória” pelo reajuste concedido por 
meio da Lei 14.523/2023, que reajustou a remuneração das carreiras dos servidores dos quadros de pessoal 
do Poder Judiciário da União em 6% (seis por cento) a partir de fevereiro de 2023, nos termos do art. 46 da 

Lei 8.112/1990; 
9.3. à AudPessoal, para que identifique e promova a audiência do gestor de pessoal do órgão 

jurisdicionado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente suas razões de justificativa para o 
descumprimento do que restou decidido no RE 638.115/CE, que estabeleceu que, caso a incorporação 
irregular estivesse assentada em decisão administrativa do órgão jurisdicionado ou em decisão judicial sem 

trânsito em julgado, o pagamento da parcela estaria assegurado “até sua absorção integral por quaisquer 
reajustes futuros concedidos aos servidores”; e 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4633-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4634/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 010.756/2014-0. 

1.1. Apenso: 015.307/2013-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Ministério da Saúde. 
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3.2. Responsáveis: Antonio Carlos Pereira (400.076.697-04); Flávio Adolpho Silveira (110.001.987-
15); Francisco Xavier Dourado Fialho de Oliveira (369.923.217-49); Gilson Max Freitas de Araujo 
(719.146.767-34); Luana Camargo da Silva (108.942.787-54); Lucia Bensiman da Silva (718.747.047-91); 

Luis Carlos Alves (079.100.897-59); Luis Carlos Moreno de Andrade (962.277.377-04); Luiz Claudio 
Roberto Alves (014.210.377-26); Manoel Vieira Peixoto Junior (682.827.887-91); Nova Rio Serviços 

Gerais Ltda (29.212.545/0001-43); Walter Fernandes Filho (330.211.987-91); Walter José Guimarães 
Cavalieri (633.177.887-04). 

3.3. Recorrente: Nova Rio Serviços Gerais Ltda (29.212.545/0001-43). 

4. Órgão/Entidade: Hospital Federal de Bonsucesso. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Patricia Vairão Carelli Vieira (OAB-RJ 69.386), representando Lucia 
Bensiman da Silva; Beatriz Therezinha Carvalho Panisset (OAB-RJ 168.145), representando Sandra da 

Silva Azevedo; Sergio da Silva Pring Junior e Marcus Giovanni Miquiniotti de Salvador, representando 
Cns Nacional de Serviços Limitada; Tayane Panisset Perrotta (OAB-RJ 206.073), representando Gilson 
Max Freitas de Araujo; Augusto Cesar Nogueira de Souza (OAB-DF 55.713), Brenda Bezerra da Silva 

(OAB-DF 64.879) e outros, representando Nova Rio Serviços Gerais Ltda; Catia Semiramis Silveira (OAB-
RJ 102.805) e Fernanda Martinho Bonelli (OAB-RJ 131.742), representando Flávio Adolpho Silveira ; 

Ananda Boari Gomes de Oliveira (OAB-SP 314.282), representando Mosca Grupo Nacional de Serviços 
Ltda.; Roberto Marinho Luiz da Rocha (OAB-RJ 112.248), representando Walter José Guimarães 
Cavalieri. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Nova Rio Serviços Gerais 

Ltda. ao Acórdão 1.780/2023-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

em: 
9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 287 do Regimento Interno do Tribuna l 

de Contas da União (RITCU), conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e demais interessados. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4634-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4635/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 010.867/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Maria Selma Alves dos Santos (210.499.391-15). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Senado 

Federal contra o subitem 9.2.2 do Acórdão 7.273/2022-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Senado Federal para, no mérito, dar-lhe parcial 

provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 9.2.2 do Acórdão 7.273/2022-1ª Câmara: 
“9.2.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 

derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, 
sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à interessada. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4635-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4636/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 011.647/2022-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Cristina de Castro Amorim (244.479.271-87). 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o Acórdão 

7.295/2022-1ª Câmara, por meio do qual foi negado registro à aposentadoria da sra. Maria Cristina de 
Castro Amorim, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados para, no mérito, dando a 
ele parcial provimento, determinar ao órgão de pessoal da Casa Legislativa que: 

9.1.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes indevidamente aplicados sobre a 

VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, associados às Leis 12.777/2012 e 
13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores 

a 23/10/2020; 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à interessada. 
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10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4636-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge  

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4637/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 012.900/2022-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Maria da Conceição Alves Batista (114.374.131-53). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Talitha Grazielle Silva Kitamura (OAB-DF 31.258), representando Maria da 
Conceição Alves Batista. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedidos de reexame interpostos pelo Senado 

Federal e pela Sra. Maria da Conceição Alves Batista contra os subitens 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão 
4.575/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos pelo Senado Federal e pela Sra. Maria da Conceição 
Alves Batista para, no mérito, dar-lhes parcial provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 
9.2.1 do Acórdão 4.575/2022-1ª Câmara: 

“9.2.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 
derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, 

sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 
9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4637-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4638/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 017.251/2016-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recursos de reconsideração (tomada de contas especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Andrea Lanna Pereira da Silva (044.281.056-30); Fernando Villar Paiva 

(045.128.948-02); Rogerio Anildo Jost (317.640.290-20). 
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3.2. Recorrentes: Andrea Lanna Pereira da Silva (044.281.056-30); Fernando Villar Paiva 
(045.128.948-02); Rogerio Anildo Jost (317.640.290-20). 

4. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 

8. Representação legal: 
8.1. Luís Antonio Nascimento Curi (OAB-SP 123.479) e Aurélio Cechelero Couto (OAB-SP 

195.283), representando Fernando Villar Paiva e Rogerio Anildo Jost; 
8.2. Carlos Gusmão Tápia (OAB-DF 38.630), representando Andrea Lanna Pereira da Silva. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 

2.113/2022-1ª Câmara, proferido em tomada de contas especial, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes recursos de reconsideração interpostos pelos srs. Andrea Lanna Pereira 
da Silva, Fernando Villar Paiva e Rogerio Anildo Jost, nos termos dos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 

8.443/1992, para, no mérito, negar-lhes provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Procuradoria da República no Distrito Federal. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4638-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4639/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 019.134/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (em processo de Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Leonidas da Silva Sant’Ana (297.681.011-72). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB-DF 19.233), representando Senado 
Federal. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Senado 

Federal contra o subitem 9.2.1 do Acórdão 6.557/2022-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Senado Federal para, no mérito, dar-lhe parcial 

provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 9.2.1 do Acórdão 6.557/2022-1ª Câmara: 
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“9.2.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 
derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, 
sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao interessado. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4639-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4640/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 019.245/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Cristina Rocha de Souza Santos (734.640.907-87). 
3.2. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES (02.488.507/0001-61). 

4. Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo TRT/ES contra o 

Acórdão 9.220/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4640-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4641/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 020.096/2020-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Amauri Ribeiro (006.701.408-99); Confederação Brasileira de Voleibol Para 

Deficientes (05.634.009/0001-78). 
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4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial do Esporte (extinto). 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Romulo Augusto Costa Santos (OAB-SE 5.632), representando 

Confederação Brasileira de Voleibol Para Deficientes. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo extinto 
Ministério da Cidadania, em desfavor de Amaury Ribeiro, ex-Presidente da Confederação Brasileira de 

Voleibol para Deficientes - (CBVD), no período de 3/5/2009 a 3/5/2017, em razão da não comprovação da 
regular aplicação dos recursos recebidos por força do Termo de Compromisso/SLIE nº 1510912-77, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

em: 
9.1. considerar revel o responsável Amaury Ribeiro, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento 

ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, sem prejuízo de acolher parcialmente as 
alegações de defesa apresentadas pela responsável Confederação Brasileira de Voleibol para Deficientes 
(CBVD), promovendo sua exclusão da relação processual, diante dos elementos de convicção até aqui 

obtidos pelo Tribunal; 
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas do responsável Amaury Ribeiro, 
condenando-o ao pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida 
dos juros de mora, calculada a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando -

lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas 
quantias aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos termos do art. 23, inciso III, 
alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Débitos relacionados somente ao responsável Amaury Ribeiro (CPF: 006.701.408-99): 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

13/4/2016 230.983,97 

TOTAL 230.983,97 

Valor atualizado do débito (com juros) em 15/3/2023: R$ 351.772,90. 

9.3. aplicar ao responsável Amaury Ribeiro, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no montante de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil 
reais) fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 

Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se 

pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e 

seis) parcelas, incidindo, sobre cada uma delas, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos 
legais, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, 
perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior , 

para comprovar os recolhimentos das demais, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 

alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do §2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.6. enviar cópia desta decisão, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam: 
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9.6.1. à Procuradoria da República no Estado do Sergipe, nos termos do §3º do art. 16 da Lei 
8.443/1992, c/c o §7º do art. 209 do Regimento Interno do Tribunal, para adoção das medidas que entender 
cabíveis; e 

9.6.2. ao Ministério do Esporte e aos responsáveis, para ciência. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4641-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4642/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 022.052/2019-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsável: Maria Rita Fonseca Lino de Souza (060.534.106-08). 
3.2. Recorrente: Maria Rita Fonseca Lino de Souza (060.534.106-08). 

4. Órgãos/Entidades: Ministério do Turismo; Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Maria da Penha Fonseca Lino de Souza (OAB-MG 41.789), representando 
Maria Rita Fonseca Lino de Souza. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este recurso de reconsideração interposto por Maria Rita Fonseca 

Lino de Souza contra o Acórdão 7.603/2021-1ª Câmara, prolatado no âmbito de tomada de contas especial 
instaurada pela extinta Secretaria Especial da Cultura em face da não comprovação da boa e regular 

execução de recursos repassados para o projeto “Acordes”, mediante incentivo fiscal da Lei Rouanet, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração apresentado, com base no art. 285 do Regimento Interno 
do Tribunal, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. informar ao recorrente e demais interessados o teor desta decisão. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4642-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4643/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 022.341/2021-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
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3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessadas: Giselda de Carvalho Alminta (144.173.161-04); Secretaria de Controle 

Interno/Câmara dos Deputados. 

4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 
dos Deputados contra o subitem 9.3.3 do Acórdão 64/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados para, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 9.3.3 do Acórdão 64/2022-1ª Câmara: 

“9.3.3. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 

derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, 
sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à interessada. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4643-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4644/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 022.632/2021-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Silvana Maria Mendes Martins (223.702.261-53). 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o Acórdão 
1.028/2022-1ª Câmara, por meio do qual foi negado registro à aposentadoria da sra. Silvana Maria Mendes 

Martins, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados para, no mérito, dando a 
ele parcial provimento, conferir a seguinte redação ao subitem 9.3.2 do acórdão recorrido: 

“9.2.2. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes indevidamente aplicados sobre a 

VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, associados às Leis 12.777/2012 e 
13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores 

a 23/10/2020”; 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à interessada. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4644-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4645/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.836/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Mauro de Paula Falleiros (287.052.031-04). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Senado 

Federal contra o subitem 9.3.4 do Acórdão 3.616/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Senado Federal para, no mérito, dar-lhe parcial 

provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 9.3.4 do Acórdão 3.616/2022-1ª Câmara: 

“9.3.4. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 
derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, 

sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao interessado. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4645-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4646/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 037.325/2021-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Josane Vitor de Oliveira (300.517.461-15). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Senado 
Federal contra o subitem 9.3.4 do Acórdão 2.855/2022-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Senado Federal para, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento, dando-se a seguinte nova redação ao subitem 9.3.4 do Acórdão 2.855/2022-1ª Câmara: 

“9.3.4. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI 
derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, 
sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020;” 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à interessada. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4646-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4647/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 042.345/2021-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Antônio Fernandes Rodrigues Santos (517.176.975-34); Marinez Silva Pereira 
Lino (361.186.485-49). 

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Fabiano Freire Feitosa (OAB-SE 3.173), representando Antônio Fernandes 

Rodrigues Santos. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas instaurada pela Caixa Econômica 
Federal, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos do Contrato de Repasse de registro 
Siafi 734842, firmado entre o Ministério do Turismo e o município de Monte Alegre de Sergipe - SE, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas do Sr. Antônio Fernandes Rodrigues 
Santos, condenando-o ao pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculada a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, 
fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida 
quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 

214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 
Débito relacionado ao responsável Antônio Fernandes Rodrigues Santos: 

  

Data de ocorrência Valor histórico 

1/6/2016 130.549,56 

  
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas da Sra. Marinez Silva Pereira Lino;  

9.3. aplicar ao Sr. Antônio Fernandes Rodrigues Santos multa no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais), com fulcro no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, fixando- lhe o 

prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a presente data até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma 

da legislação em vigor; 
9.4. aplicar à Sra. Marinez Silva Pereira Lino multa no valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), 

com fulcro no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268 do Regimento Interno do TCU, fixando -
lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 
alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a presente data até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

  
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas mensais, 

incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando -
lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 

recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetaria mente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os 

responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.7. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado de Sergipe, nos termos do 

§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas cabíveis; e 

9.8. dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4647-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4648/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 043.670/2021-0. 
1.1. Apenso: 008.236/2022-4. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Aparecida Pires Ianson (069.141.888-82). 

3.2. Recorrente: Aparecida Pires Ianson (069.141.888-82). 
4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256) e outros, representando Aparecida Pires 
Ianson. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame, em processo de aposentadoria, 

interposto pela sra. Aparecida Pires Ianson contra o Acórdão 1.062/2022-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar a ele parcial provimento; 
9.2. considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o art. 7º, inciso II, da Resolução 

353/2023, ordenar o registro do ato de aposentadoria da sra. Aparecida Pires Ianson; 
9.3. tornar sem efeito, em consequência, o Acórdão 1.062/2022-1ª Câmara; 

9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4648-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4649/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 043.725/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Katia de Lima Silva (359.500.721-20). 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o Acórdão 

2.542/2022-1ª Câmara, por meio do qual foi negado registro à aposentadoria da sra. Katia de Lima Silva, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados para, no mérito, dando a 

ele parcial provimento, conferir a seguinte redação ao subitem 9.2.2 do acórdão recorrido: 
“9.2.2. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes indevidamente aplicados sobre a 

VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, associados às Leis 12.777/2012 e 
13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores 
a 23/10/2020”; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à interessada. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4649-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4650/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 014.995/2018-2. 

1.1. Apensos: 029.636/2020-5; 036.451/2020-7; 029.641/2020-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsável: Edson Barros Costa Junior (459.785.733-87). 
3.2. Recorrente: Edson Barros Costa Junior (459.785.733-87). 

4. Entidade: Município de Olinda Nova do Maranhão - MA. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Valmira Maria Silva Nogueira (OAB-MA 19.394), representando Municíp io 

de Olinda Nova do Maranhão/MA e Edson Barros Costa Junior. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recurso de reconsideração interposto pelo 
Sr. Edson Barros Costa Junior contra o Acórdão 3.170/2020-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de tornar 

insubsistentes os subitens 9.2, 9.3 e 9.4 da decisão recorrida; 
9.2. arquivar a presente tomada de contas especial em relação ao Sr. Edson Barros Costa Junior, pela 

ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular; 
9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Procuradoria da República no Estado do 

Maranhão; e 
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9.4. retornar os autos ao relator a quo para adoção de providências de sua alçada, com vistas à 
verificação do cumprimento do subitem 9.5 do Acórdão 3.170/2020-1ª Câmara. 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4650-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4651/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 001.844/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Ana Paula de Gouvea Maia (496.720.024-91). 
4. Unidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido o ato de pensão militar (reversão) instituída por Pedro Maia Filho, 
Coronel Médico do Exército, em benefício de sua filha Ana Paula de Gouvea Maia, submetido à apreciação 
do Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição Federal, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de pensão militar instituída a favor da Sra. Ana Paula de Gouvea 

Maia, negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação: 
9.3.1.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias 

pagas indevidamente e responsabilização solidária da autoridade competente; 
9.3.1.2. dê ciência desta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente 

de eventual interposição de recurso no TCU não as eximirá da devolução dos valores indevidamente 
recebidos após a notificação, em caso de desprovimento do apelo; 

9.3.2. no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação: 

9.3.2.1. encaminhe ao TCU comprovante de ciência da interessada; 
9.3.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, e o encaminhe ao Tribunal, por meio do 

sistema e-Pessoal. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4651-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4652/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 003.462/2018-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 

3. Recorrente: Iomar Salvador Melo Martins (104.466.993-49) 
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Pirapemas/MA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: José Alberto Santos Penha (OAB-MA 7.221), representando Iomar Salvador 

Melo Martins 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam, nesta fase, de recurso de reconsideração 
interposto por Iomar Salvador Melo Martins, ex-prefeito do município de Pirapemas/MA, contra o Acórdão 
1.587/2022-1ª Câmara, que julgou irregulares suas contas, com condenação em débito e multa, em razão 

da omissão no dever de prestar contas dos recursos transferidos, no exercício de 2012, pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, I, e 33, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 8º e 11 
da Resolução-TCU 344/2022, em: 

9.1 conhecer do recurso de reconsideração; 
9.2. reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente, tornando insubsistente o Acórdão 

1.587/2022-1ª Câmara; 

9.3. encaminhar cópia deste acórdão ao recorrente, à Procuradoria da República no Estado do 
Maranhão e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); e 

9.4. arquivar o presente processo. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4652-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4653/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 011.808/2018-7 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Domingos Bacelar de Carvalho (200.083.923-15) 

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Porto/PI 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 

8. Representação legal: Agenor Nunes da Silva Neto (OAB-PI 5.512), Perpetua do Socorro Carvalho 
Neta (OAB-PI 12.976) e outros, representando Domingos Bacelar de Carvalho 

  

9. Acórdão: 
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VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto por Domingos Bacelar de 
Carvalho contra o Acórdão 8.876/2021-1ª Câmara, nestes autos de tomada de contas especial instaurada 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, em razão de irregularidades na aplicação dos 

recursos repassados ao município por meio de termo de compromisso destinado à construção de uma 
unidade de educação infantil, em que esta Corte de Contas julgou irregulares as contas do recorrente e da 

Construtora Conserve Ltda., condenando-os ao ressarcimento de débito e aplicando-lhes multa, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente e ao FNDE. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4653-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4654/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 025.503/2021-9. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Jorge Adriano Dias & Cia Ltda. (09.472.190/0001-14); Jorge Adriano Dias 
(706.858.491-80); Talita Bogas Bartholomeu (297.771.488-01) 

4. Unidade: Fundo Nacional de Saúde/MS. 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde/Ministério da Saúde (FNS/MS) em desfavor do estabelecimento comercial Drogaria 
Saúde/Jorge Adriano Dias & Cia Ltda., solidariamente com o Sr. Jorge Adriano Dias e a Sra. Talita Bogas 
Bartholomeu, por conta da aplicação irregular de recursos no âmbito do Programa Farmácia Popular do 

Brasil (PFPB), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, I, 12, § 3º, 16, III, “b”, “c” e § 3º, 19, 23, III, 
26, 28, II, e 57 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 214, III, “a”, e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, o estabelecimento comercial Drogaria Saúde/Jorge 

Adriano Dias & Cia Ltda., o Sr. Jorge Adriano Dias e a Sra. Talita Bogas Bartholomeu, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

9.2. julgar irregulares as contas do estabelecimento comercial Drogaria Saúde/Jorge Adriano Dias & 
Cia Ltda., do Sr. Jorge Adriano Dias e da Sra. Talita Bogas Bartholomeu; 

9.3. condenar o estabelecimento comercial Drogaria Saúde/Jorge Adriano Dias & Cia Ltda. e a 

Sra. Talita Bogas Bartholomeu, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a 
fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal, o 

recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas 
dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma 
prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos: 
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DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 

14/03/2013 20,45 

14/03/2013 165,30 

08/04/2013 52,20 

17/04/2013 26,73 

17/04/2013 13,77 

31/05/2013 1.880,40 

31/05/2013 123,60 

04/06/2013 2.841,00 

04/06/2013 280,89 

02/07/2013 4.295,79 

02/07/2013 128,01 

25/07/2013 6.444,99 

25/07/2013 92,94 

30/08/2013 5.176,53 

30/08/2013 50,97 

01/10/2013 7.488,90 

02/10/2013 2.507,76 

12/11/2013 10.194,81 

09/12/2013 8.972,91 

09/12/2013 28,20 

09/12/2013 17,40 

30/12/2013 7.717,08 

30/12/2013 39,60 

07/02/2014 5.554,80 

07/02/2014 28,80 

28/02/2014 3.634,47 

05/03/2014 4.701,00 

05/03/2014 17,40 

16/04/2014 6.989,25 

12/05/2014 7.389,39 

02/06/2014 5.980,20 

07/07/2014 5.038,50 

31/07/2014 4.393,50 

01/08/2014 26,73 

01/09/2014 3.428,10 

09/09/2014 213,84 

01/10/2014 3.144,00 

02/10/2014 454,41 

03/11/2014 2.051,79 

28/11/2014 53,46 
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DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 

01/12/2014 1.520,40 

  
9.4. condenar o estabelecimento comercial Drogaria Saúde/Jorge Adriano Dias & Cia Ltda. e o Sr. 

Jorge Adriano Dias, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do 
prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 

calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação 
em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos: 

  
  

DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 

14/01/2015 80,19 

14/01/2015 10,77 

14/01/2015 1.845,24 

09/02/2015 40,32 

09/02/2015 10.071,72 

09/02/2015 20,00 

03/03/2015 99,62 

  
9.5. aplicar ao estabelecimento comercial Drogaria Saúde/Jorge Adriano Dias & Cia Ltda., e à 

Sra. Talita Bogas Bartholomeu, individualmente, multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-
lhes prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento 
das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão 

até a data dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  
9.6. aplicar ao Sr. Jorge Adriano Dias multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando- lhes 

prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até 
a data dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.7. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.8. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.9. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 

legais, na forma prevista na legislação em vigor; 
9.10. alertar os responsáveis que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de 

qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; e 
9.11. enviar cópia da presente deliberação ao Fundo Nacional de Saúde, aos responsáveis e à 

Procuradoria da República no Estado de São Paulo. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4654-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4655/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 029.623/2022-7 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessada: Regina Mara Curvello Wutke (659.996.147-91), ex-servidora 
4. Unidade: Comando do Exército 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que examinam ato de concessão de aposentadoria emitido 
pelo Comando do Exército, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, e 262 do Regimento 

Interno, e na Súmula-TCU 106, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Regina Mara Curvello 

Wutke e negar-lhe registro; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até 

a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que, no prazo indicado, contado da ciência desta 
deliberação: 

9.3.1. em 15 (quinze) dias: 

9.3.1.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias 
pagas indevidamente e responsabilização solidária da autoridade competente; 

9.3.1.2. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada para que ela possa optar em retornar à 
atividade ou ter sua aposentadoria proporcionalizada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos valores percebidos 

indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
9.3.2. em 30 (trinta) dias, encaminhe a este Tribunal documentos comprobatórios das providênc ias 

adotadas em atendimento ao item anterior. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4655-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4656/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 040.593/2019-3 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde/MS (00.530.493/0001-71) 
3.2. Responsáveis: Instituto de Apoio e Gestão à Saúde (Iages) (18.593.381/0001-25); João Antonio 

Barboza (833.742.488-53); Miriam de Souza Marcelani (159.733.478-26); Prefeitura Municipal de 

Serrana/SP (44.229.813/0001-23) 
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4. Unidade: Prefeitura Municipal de Serrana/SP 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Daniel Fernandes de Freitas (OAB-SP 265.992), representando Prefeitura 

Municipal de Serrana/SP 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Saúde em desfavor de Instituto de Apoio e Gestão à Saúde (Iages), João Antônio Barboza 

(prefeito municipal na gestão 2013/2016), Miriam de Souza Marcelani (Secretária Municipal de Saúde) e 
do Município de Serrana/SP, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos do Fundo 
Nacional de Saúde repassados pela União, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 12, §§ 1º, 2º e 3º, e 19, da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 202, §§ 2º, 3º e 4º, do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar revéis os responsáveis Instituto de Apoio e Gestão à Saúde, João Antônio Barboza e 

Miriam de Souza Marcelani, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa do Município de Serrana/SP, fixando novo e improrrogável prazo 
de quinze dias, a contar da notificação, para que o referido município efetue e comprove, perante este 

Tribunal, o recolhimento das quantias a seguir especificadas, aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, 
atualizadas monetariamente a partir das datas indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor; 

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

19/02/2013 43.700,00 

19/02/2013 14.260,00 

15/03/2013 44.650,00 

19/03/2013 14.260,00 

18/04/2013 950,00 

18/04/2013 14.260,00 

22/05/2013 14.260,00 

21/06/2013 14.260,00 

23/07/2013 14.260,00 

21/08/2013 21.390,00 

21/08/2013 10.000,00 

20/09/2013 21.390,00 

20/09/2013 10.000,00 

22/10/2013 21.390,00 

26/11/2013 21.390,00 

18/12/2013 950,00 

20/12/2013 21.390,00 

22/01/2014 21.390,00 

22/01/2014 950,00 

18/02/2014 21.390,00 

24/03/2014 21.390,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

16/04/2014 21.390,00 

16/05/2014 21.390,00 

30/06/2014 21.390,00 

31/07/2014 14.260,00 

29/08/2014 14.260,00 

30/09/2014 21.390,00 

31/10/2014 21.390,00 

28/11/2014 21.390,00 

09/01/2015 21.390,00 

28/01/2015 21.390,00 

9.3. informar ao Município de Serrana/SP que a liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-

se-lhe quitação, ao passo que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela 
irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros 

moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 
9.4. encaminhar cópia deste acórdão ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4656-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4657/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 007.982/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Diler & Associados Ltda. (00.291.470/0001-51); Dilermando Torres Homem 
Trindade (026.937.397-72); Geraldo Silva (020.690.597-15); Lilia Alli Freitas (705.890.547-91). 

3.1. Interessada:  Agência Nacional do Cinema (04.884.574/0001-20). 

4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Beatriz Veríssimo de Sena (OAB-DF 15.777) e Saulo de Araújo Marquez 

(OAB-DF 32.469), representando Lilia Alli Freitas. 
  

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pela Agência Nacional do Cinema 

em desfavor de Diler & Associados Ltda., Dilermando Torres Homem Trindade, Lilia Alli Freitas e Geraldo 

Silva em razão de omissão no dever de prestar contas de recursos recebidos mediante o Contrato de 
Investimento 02.11.0173.00, para custear obra cinematográfica de longa-metragem brasileira de produção 

independente, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, caput, da Lei 9.873/1999, 2º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em: 

9.1. reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento; 
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9.2. arquivar os autos. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4657-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4658/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 002.652/2022-6 

2. Grupo II - Classe de Assunto IV - Atos de Admissão. 
3. Interessada: Karoline do Nascimento Barbosa (016.508.364-65). 

4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de admissão de Karoline do Nascimento Barbosa no cargo de 

Técnico Bancário da Caixa Econômica Federal, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão de Karoline do Nascimento Barbosa, negando-lhe registro, 
nos termos do art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que informe esta deliberação à interessada, no prazo de 
15 (quinze) dias, e comprove ao TCU a correspondente notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes. 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4658-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4659/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 007.980/2022-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Maria Rachel Goes Hernandez (005.455.357-19); MRH Produções Artísticas Ltda. 
(04.488.386/0001-83). 

3.1. Interessada:  Agência Nacional do Cinema (04.884.574/0001-20). 

4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada Agência Nacional do Cinema, em 

desfavor da MRH Produções Artísticas Ltda. e Maria Rachel Goes Hernandez em razão de omissão no 

dever de prestar contas de recursos repassados no âmbito de contrato de investimento para o projeto de obra 
audiovisual brasileira de produção independente intitulado “Plumas e Escamas”, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas 
“a” e “c” e §§ 2º e 3º, 19, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, 

alíneas “a” e “b”, e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar revéis MRH Produções Artísticas Ltda. e Maria Rachel Goes Hernandez, para todos 

os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo; 
9.2. julgar-lhes irregulares as contas, condenando-as, solidariamente, ao recolhimento aos cofres da 

Agência Nacional do Cinema da importância de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), atualizada 

monetariamente e acrescida de juros de mora desde 06/07/2017 até a data do pagamento; 
9.3. aplicar-lhes multas no valor de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), a serem 

recolhidas aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária, calculada da data deste acórdão até 
a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 

do recolhimento das dívidas acima imputadas; 
9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso 
venha a ser solicitado pelas responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial; 

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada parcela; 

9.8. alertar as responsáveis de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 

antecipado do saldo devedor. 
9.9. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Rio de Janeiro, para as 

providências cabíveis. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4659-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4660/2023 - TCU - Primeira Câmara 
  
1. Processo TC 012.525/2021-9. 

2. Grupo II - Classe II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Ubaldino Amaral de Oliveira (086.097.645-91). 

4. Órgão/Entidade: Município de Valente/BA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: André Requião Moura (OAB/BA 24.448), Agnelo Batista Machado Neto 

(OAB/BA 27.196) e outros, representando Ubaldino Amaral de Oliveira. 
  
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 
do Turismo em razão de não comprovação da regular aplicação de recursos repassados pela União para 
realização de evento, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. acatar parcialmente as alegações de defesa de Ubaldino Amaral de Oliveira; 
9.2. reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, com fundamento no art. 1º, § 1º, 

da Lei 9.873/1999 c/c o art. 8º da Resolução-TCU 344/2022; 

9.3. arquivar o processo. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4660-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4661/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 013.402/2022-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: André Fernandes de Pontes (656.716.192-20); Governo do Estado do Pará 
(05.054.861/0001-76); Hildegardo de Figueiredo Nunes (118.229.022-15). 

4. Órgãos/Entidades: Gabinete do Ministro da Pesca e Aquicultura; Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento - Gabinete do Ministro (extinto). 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 

da Agricultura e Pecuária em desfavor de Antônia do Socorro Pena da Gama, Henrique Kiyoshi Sawaki, 
André Fernandes de Pontes e Hildegardo de Figueiredo Nunes ante a não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados pela União por meio do Convênio 117/2009, firmado entre aquele ministério e a 

Secretaria de Estado de Agricultura do Estado do Pará, visando à construção do Centro de Capacitação de 
Aquicultura e Pesca do Nordeste Paraense, comunidade de Curuperé, Município de Curuçá/PA, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, §3º, 16, inciso III, alíneas “b” e 
“c”, 19, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 215 

a 219 do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar revel André Fernandes de Pontes, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 

processo; 
9.2. excluir Antônia do Socorro Pena da Gama e Henrique Kiyoshi Sawaki dos registros eletrônicos 

deste processo junto aos sistemas informatizados do Tribunal; 

9.3. excluir o Estado do Pará da presente relação processual; 
9.4. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Hildegardo de Figueiredo Nunes; 

9.5. julgar irregulares as contas de Hildegardo de Figueiredo Nunes e André Fernandes de Pontes, 
condenando-os ao pagamento das quantias a seguir especificadas, em solidariedade, com a fixação do prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
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dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a partir das datas discriminadas até a data do recolhimento, na forma da legislação em vigor: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador 

4/10/2011 430.000,00 D1 

26/10/2012 429.498,00 D2 

17/5/2019 121.138,53 C1 

Valor atualizado do débito (sem juros) em 27/9/2022: R$ 1.447.131,25 
9.6. aplicar-lhes multas, individualmente, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento 

da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.7. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.8. autorizar, desde logo, o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis) prestações mensais e 

consecutivas, caso solicitado pelo responsável, fixando o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze ) 

dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre 
cada parcela, os encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.9. alertar os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.10. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Estado do Pará, ao Tribuna l 

de Contas do Estado do Pará e também ao Ministério da Saúde. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4661-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4662/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 019.576/2017-0. 
1.1. Apenso: 033.296/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: William Guimarães da Silva (055.008.933-00). 
3.1. Interessado: Ministério da Cultura (extinto). 

3.2. Responsável: William Guimarães da Silva (055.008.933-00). 
4. Órgão/Entidade: Município de Guimarães/MA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Tarsis Coelho da Cunha Azevedo (OAB-MA 20.582), Hilton Henrique Souza 

Oliveira (OAB-MA 14.206) e outros, representando William Guimarães da Silva. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de recurso de reconsideração interposto por 

William Guimarães da Silva contra o Acórdão 6.329/2020-TCU-1ª Câmara, corrigido materialmente pelo 
Acórdão 11.706/2020-TCU-1ª Câmara, por meio do que este Tribunal julgou irregulares as suas contas, 
condenando-o ao pagamento do correspondente débito, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno 
c/c os arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em: 

9.1. conhecer do recurso interposto e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de tornar insubsistente o 
Acórdão 6.329/2020-TCU-1ª Câmara, arquivando-se o processo com fundamento no art. 11 da Resolução-

TCU 344/2022; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao Ministério da Cultura e à Procuradoria da República no Estado 

do Maranhão. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4662-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4663/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 019.636/2022-9 

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: André Nunes Pacheco (596.537.440-20); Valdir Bonatto (310.339.110-20). 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

4. Órgão/Entidade: Município de Viamão/RS. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação em virtude de omissão no dever de prestar contas de recursos recebidos por 
meio de termo de compromisso firmado no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas 
“a” e “c” e §§ 2º e 3º, 19, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, 

alíneas “a” e “b”, e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar revel André Nunes Pacheco, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 

processo; 
9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Valdir Bonatto; 
9.3. julgar irregulares as contas de Valdir Bonatto e André Nunes Pacheco, condenando-os ao 

recolhimento aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação dos débitos discriminados a 
seguir, atualizados monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculados desde as datas de 

ocorrência indicadas até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente: 
Responsável Valdir Bonatto: 

  

Data Valor (R$) Natureza 

02/09/2014 1.324.833,68 Débito 

31/12/2016 1.534.634,66 Crédito 

Responsável André Nunes Pacheco: 
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Data Valor (R$) Natureza 

31/12/2016 1.534.634,66 Débito 

23/04/2021 1.316.211,48 Crédito 

  

9.4. aplicar-lhes multas nos valores de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) e R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), respectivamente, a serem recolhidas aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização 
monetária, calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento 

do prazo abaixo estipulado; 
9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 

do recolhimento das dívidas acima imputadas; 
9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.7. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso 

venha a ser solicitado pelos responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial; 
9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada parcela; 

9.9. alertar os responsáveis de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 

antecipado do saldo devedor; 
9.10. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Rio Grande do Sul, para as 

providências cabíveis. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4663-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4664/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 020.035/2021-7 

2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - Seccional Rio Grande do Sul - 

Abrasel-RS (08.065.614/0001-63); Pedro Geraldo Paranhos Hoffmann (223.470.620-34). 

4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Huilder Magno de Souza (OAB/DF 18.444), representando a Abrasel-RS. 

  
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo em 
desfavor da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - Seccional Rio Grande do Sul e de Pedro 
Geraldo Paranhos Hoffmann em razão de não comprovarem a regular aplicação de recursos repassados pela 

União por meio de convênio, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 169, III, do Regimento Interno e arts. 4º, 5º, 
8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em arquivar o processo. 

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4664-18/23-1. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4665/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 028.013/2022-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto IV - Atos de Admissão. 
3. Interessado: Paulo Silas Vieira (047.201.716-05). 

4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de admissão de Paulo Silas Vieira no cargo de Técnico Bancário 

da Caixa Econômica Federal, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão de Paulo Silas Vieira, negando-lhe registro, nos termos do 

art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023; 
9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que informe esta deliberação ao interessado, no prazo de 

15 (quinze) dias, e comprove ao TCU a correspondente notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4665-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4666/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 028.581/2017-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrentes: Ronaldo de Carvalho Gonçalves (408.133.637-72); Sérgio Paulo dos Santos Pimente l 

(038.018.537-72); Sílvio Carlos Andrade da Silva (363.979.467-20); Thomaz Martinho da Silva 

(310.067.797-87). 
3.1. Interessados: Regina Celi Alonso Sobral (374.058.107-72); Ronaldo de Carvalho Gonçalves 

(408.133.637-72); Sérgio Paulo dos Santos Pimentel (038.018.537-72); Sílvio Carlos Andrade da Silva 
(363.979.467-20); Thomaz Martinho da Silva (310.067.797-87). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado do Rio de Janeiro. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
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8. Representação legal: Cláudio Renato do Canto Farag (OAB-DF 14.005), Felipe Teixeira Vieira 
(OAB-DF 31.718) e Gustavo de Godoy Lefone (OAB-SP 325.505), representando Sílvio Carlos Andrade 
da Silva, Tomaz Martinho da Silva, Ronaldo de Carvalho Gonçalves e Sérgio Paulo dos Santos Pimentel.  

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes pedidos de reexame, interpostos por Ronaldo de Carvalho 
Gonçalves, Sérgio Paulo dos Santos Pimentel, Sílvio Carlos Andrade da Silva e Thomaz Martinho da Silva 
contra o Acórdão 11.232/2017-TCU-1ª Câmara, que determinou a exclusão em seus proventos do bônus de 

eficiência e produtividade, previsto na Lei 13.464/2017, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 260, §2º, e 286 do Regimento Interno, e diante das 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos para, no mérito, dar-lhes provimento; 

9.2. tornar sem efeito o subitem 9.2.2 do Acórdão 11.232/2017-TCU-1ª Câmara. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4666-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4667/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 038.391/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Sandoval Rodrigues da Matta (342.242.701-53) 

4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Ronny André Rodrigues (OAB-GO 10.670) e outros, representando Sandoval 

Rodrigues da Matta. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 
do Turismo devido à não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio 

do Convênio Siafi 736101/2010, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. reconhecer, nos termos da Resolução-TCU 344/2022, a prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória; 

9.2. arquivar os autos. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4667-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4668/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 043.565/2021-2 
2. Grupo II - Classe de Assunto IV - Atos de Admissão. 

3. Interessado: Leandro Macedo Tavares de Melo (045.902.064-12). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido o ato de admissão de Leandro Macedo Tavares de Melo no cargo de 
Técnico Bancário da Caixa Econômica Federal, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão de Leandro Macedo Tavares de Melo, negando-lhe registro, 
nos termos do art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que informe esta deliberação ao interessado, no prazo de 
15 (quinze) dias, e comprove ao TCU a correspondente notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes. 

  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4668-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4669/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 043.621/2021-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto IV - Atos de Admissão. 
3. Interessada: Onedia Maria Oliveira Melo (884.658.022-20). 

4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido o ato de admissão de Onedia Maria Oliveira Melo no cargo de Técnico 
Bancário da Caixa Econômica Federal, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão de Onedia Maria Oliveira Melo, negando-lhe registro, nos 
termos do art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que informe esta deliberação à interessada, no prazo de 

15 (quinze) dias, e comprove ao TCU a correspondente notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes. 
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10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4669-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4670/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.113/2023-1. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessado: Aderson Alves da Silva (138.827.833-20). 
4. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Aderson Alves da Silva (32167/2022, peça 3), 

recusando-lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente de boa-fé, nos 

termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, faça cessar os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, e comunique a este Tribunal as providências adotadas, nos 
termos dos arts. 262, caput, do RI/TCU e 8º, § 2º, da Resolução-TCU 353/2023, sob pena de 

responsabilidade solidária do responsável pela omissão; 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

9.3.3. cadastre novo ato de concessão de aposentadoria livre das irregularidades apontadas, 
submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos dos arts. 262, caput e § 
2º, do RI/TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4670-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4671/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 012.370/2022-3. 

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Luciane Medeiros Della Rocca (671.362.309-34). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 12ª Região/SC, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, V, 
39, II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Luciane Medeiros Della Rocca (151576/2021, peça 

3), recusando o seu registro, nos termos do art. 260, § 1º, do RI/TCU; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente de boa-fé, nos 

termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, transforme a rubrica referente à incorporação de quintos/décimos 

em parcela compensatória, conforme modulado pelo STF no âmbito do RE 638.115, haja vista que a 
interessada não está na relação processual da ação ordinária 2004.34.0048565-0 movida pela Associação 
Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho (Anajustra); e comunique a este Tribunal as providências 

adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do RI/TCU e 8º, §2º, da Resolução-TCU 353/2023, sob pena de 
responsabilidade solidária do responsável pela omissão; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de que Luciane 
Medeiros Della Rocca teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. cadastre novo ato de concessão de aposentadoria livre das irregularidades apontadas, 
submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos dos arts. 262, caput e § 
2º, do RI/TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4671-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 4672/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 015.664/2022-8. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria das Graças Cardoso Soares (188.222.403-59). 

4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
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5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria das Graças Cardoso Soares, recusando-lhe o 
registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente de boa-fé, nos 

termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social que: 

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, cesse os pagamentos do ato considerado ilegal, comunicando ao 
Tribunal as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do RI/TCU, e do art. 8º, caput, da 
Resolução-TCU 206/2007, sob pena de responsabilidade solidária do responsável pela omissão; 

9.3.2. cadastre novo ato de concessão de aposentadoria livre das irregularidades apontadas nestes 
autos, submetendo-o, no prazo de 30 (trinta) dias, à apreciação deste Tribunal, nos termos dos arts. 262, 

caput e § 2º, do RI/TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, devendo 
encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

9.4. enviar cópia deste acórdão ao Instituto Nacional do Seguro Social e à interessada; 

9.5. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 
consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

9.6. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4672-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 4673/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 021.864/2022-5. 

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Reinaldo Francisco Pereira (239.493.331-34). 

4. Órgão: Tribunal de Contas da União. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal de Contas da 

União, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, V, 
39, II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Reinaldo Francisco Pereira (145089/2019, peça 3), 
recusando seu registro, nos termos do art. 260, § 1º, do RI/TCU; 

9.2. determinar ao Tribunal de Contas da União que: 
9.2.1. acompanhe a decisão judicial que ampara o pagamento da vantagem "opção" e, uma vez 

desconstituída a ação que a assegura, adote as medidas administrativas necessárias à regularização do seu 

pagamento, promovendo, ainda, a reposição ao erário dos valores indevidamente percebidos, nos termos 
do art. 46 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Medida Provisória 2.225-45/2001, caso a decisão 

judicial definitiva não venha a dispor de modo contrário; 
9.2.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.2.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de que Reinaldo 

Francisco Pereira teve ciência desta deliberação. 
9.3. esclarecer ao órgão de origem, com base no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a concessão 

considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de novo ato 

concessório, livre das irregularidades apontadas nestes autos; 
9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4673-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 4674/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 028.431/2022-7. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 

3. Interessada: Maria das Mercês Palmier Leal (640.855.467-91). 
4. Órgão: Ministério da Defesa-Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar concedida pelo Ministério da Defesa-
Comando da Marinha, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Mauro Ferreira Leal (123934/2019, peça 

3), negando-lhe o registro, nos termos do art. 260 do RI/TCU;  
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé, 

consoante o enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Ministério da Defesa-Comando da Marinha que: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 107 | Terça-feira, 20/06/2023 55

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, cesse os pagamentos do ato ora impugnado e comunique a este 
Tribunal as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do RI/TCU e 8º, §2º, da Resolução -
TCU 353/2023, sob pena de responsabilidade solidária do responsável pela omissão; 

9.3.2. verifique a possível acumulação indevida de benefícios/rendimentos por parte da Sra. Maria 
das Mercês Palmier Leal e, em caso positivo, a convoque para optar entre os cargos legalmente 

acumuláveis, nos termos da proposta de deliberação que acompanha esta decisão; 
9.3.3. caso evidenciada a cumulação irregular e após o exercício da opção por parte da interessada, 

cadastre novo ato de concessão de pensão militar livre das irregularidades apontadas, submetendo-o, no 

prazo de 30 (trinta) dias, à apreciação deste Tribunal, nos termos dos arts. 262, caput e § 2º, do RI/TCU e 
19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.3.4. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, devendo 

encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 
9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4674-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 4675/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 029.641/2022-5. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessada: Maria de Fátima Silva Nascimento (417.895.396-68). 
4. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Universidade Federal de 
Minas Gerais, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria de Fátima Silva Nascimento (128787/2020, 

peça 3) negando-lhe o registro, nos termos do art. 260 do RI/TCU;  
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, consoante o enunciado 106 da 

Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que: 
9.3.1 no prazo de 15 (quinze) dias, cesse todo e qualquer pagamento decorrente do ato ora considerado 

ilegal, suprimindo a rubrica “Decisão judicial (10288 - DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AT (Decisão 
judicial - Outros)”, e comunique a este Tribunal as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, 

do RI/TCU e 8º, § 2º, da Resolução-TCU 353/2023, sob pena de responsabilidade solidária do responsável 
pela omissão; 
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9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação à interessada, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

9.3.3. informe à interessada que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos 
perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva 

notificação, caso os recursos não sejam providos; 
9.3.4. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de aposentadoria 

considerado ilegal, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, na forma 

do artigo 260, caput, do RI/TCU, c/c o art. 7º, § 8º, da Resolução-TCU 353/2023 
9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4675-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 4676/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 036.010/2020-0. 
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) (34.028.316/0001-03). 
3.2. Responsável: Leandro Frederico Gomes (046.383.096-23). 

4. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) - AC Juatuba/MG. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Maria Letícia Souza Costa (OAB/MG 45.087), representando Leandro 

Frederico Gomes. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) em desfavor do ex-empregado Leandro Frederico Gomes, em 

razão da constatação de falta de numerário e produtos, durante o período em que exerceu a função de gerente 
e encarregado de tesouraria, na Agência de Correios Juatuba/MG, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. arquivar os autos, com fundamento no art. 212 do RI/TCU, em razão da ausência de pressupostos 

de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; 
9.2. dar ciência desta deliberação à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e à Sra. Maria Letícia 

Souza Costa, representante legal do responsável; 
9.3. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4676-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 4677/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 000.935/2017-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração em Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Darlã de Araújo Laune (293.009.323-49); Helena Maria Lobato Pavão 

(198.352.303-82); João Jorge de Weba Lobato (279.233.203-49). 
3.2. Recorrente: Darlã de Araujo Laune (293.009.323-49). 
4. Órgão/Entidade: Município de Santa Helena - MA. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Marcello Coqueiro da Silva (OAB-MA 19.174) e Suely da Silva Santos 
(OAB-MA 9.605), representando Darlã de Araújo Laune; Maria Clara Ferreira Santiago (OAB-DF 68.558), 

representando Helena Maria Lobato Pavão; Junnyelson Pacheco Sá (OAB-MA 10.838), Antônio Augusto 
Sousa (OAB-MA 4.847) e outros, representando Prefeitura Municipal de Santa Helena - MA. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recursos de Reconsideração interposto por Darlã de 

Araujo Laune, em face do Acórdão 15.126/2021-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e demais interessados. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4677-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4678/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 008.357/2023-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: VI - Representação. 

3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

8. Representação legal: David Antonio Augusto Nogueira (OAB-CE 17.003). 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela empresa Quagliato  

Nogueira Terceirização de Serviços Ltda. acerca de possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico 74/2022, 

promovido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, destinado à contratação de serviços de 
movimentação de bens, com o valor estimado de R$ 4.547.749,35; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, com fundamento no artigo 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os artigos 

235 e 237, VII, do Regimento Interno do TCU, e no artigo 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, para, 
no mérito, considerá-la improcedente; e 

9.2. dar ciência desta deliberação, bem como do relatório e voto que a fundamentam, ao Tribuna l 
Regional do Trabalho da 2ª Região para adoção das providências de sua alçada e armazenamento em base 
de dados acessível ao Tribunal, com cópia para a Controladoria-Geral da União, arquivando-se os autos e 

dando-se ciência à representante, nos termos do artigo 106, § 2º, inciso I, § 3º e § 4º, inciso II, da Resolução-
TCU 259/2014. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4678-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 4679/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 027.073/2016-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto:  II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (extinto) (26.989.350/0001-16). 
3.2. Responsáveis: Município de Governador Luiz Rocha - MA (01.578.554/0001-33); Raimundo 

Teles Pontes (147.957.523-20); Serv Obras - Serviços de Obras e Construções Civil Ltda - ME 
(10.640.595/0001-01). 

4. Órgão/Entidade: Município de Governador Luiz Rocha - MA. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Stênio Teles Pontes, Kecia Gomes Silva, Amanda Silva Cunha Pontes e 

outros. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa) em desfavor de Raimundo Teles Pontes, prefeito do Município de Governador 

Luiz Rocha/MA na gestão 2009/2012, em razão da execução parcial do Termo de Compromisso TC/PAC 
0844/2008 (Siafi 640.463), celebrado com o município, cujo objeto foi a execução de sistema de 
abastecimento de água, com vigência estipulada para o período de 31/12/2008 a 14/7/2013; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. excluir o Município de Governador Luiz Rocha/MA do rol de responsáveis; 
9.2. considerar revéis o espólio de Raimundo Teles Pontes e a empresa Serviços de Obras e 

Construções Civil Ltda., para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-

se prosseguimento ao processo; 
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9.3. julgar irregulares as contas de Raimundo Teles Pontes e da empresa Serviços de Obras e 
Construções Civil Ltda., com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, III, da Lei 
8.443/1992, e condená-los ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze 

dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento ao Tesouro Nacional, tendo em vista a extinção da Fundação 

Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data 
discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

  

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

26/5/2023 43.824,96 Débito 

  

9.4. aplicar à empresa Serviços de Obras e Construções Civil Ltda. a multa individual prevista no 
artigo 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar das notificações, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 

“a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma 

da legislação em vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. determinar ao determinado ao Município de Governador Luiz Rocha/MA que realize exames de 
vazão dos poços construídos com os recursos federais advindos do Termo de Compromisso TC/PAC 

0844/2008 (Siafi 640.463) e das correspondentes condições físico-química e bacteriológica da água por 
eles provida, cujos resultados devem ser submetidos ao Ministério das Cidades, no prazo de 60 (sessenta) 
dias; 

9.7. dar ciência do presente acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, aos 
Ministérios das Cidades, aos responsáveis e ao Município de Governador Luiz Rocha/MA; 

9.8. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do relatório e voto que a fundamentam, ao 

Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender 

cabíveis. 
  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4679-18/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4680/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 028.998/2020-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: Recurso de reconsideração de tomada de contas especial 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Fabiany Ferraz Gil Figueiredo (568.630.716-49) e Instituto Mundial de 
Desenvolvimento e da Cidadania - Imdc (21.145.289/0001-07). 

3.2. Recorrente: Fabiany Ferraz Gil Figueiredo (568.630.716-49). 

4. Órgão/Entidade: Diretoria de Administração e Logística. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Tiago Gaudereto Stringheta (106.373/OAB-MG). 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração contra o Acórdão 

18.182/2021-TCU-1ª Câmara, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. declarar, com fundamento nos arts. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 e 8º e 10 da Resolução TCU 
344/2022, a prescrição intercorrente da pretensão punitiva e da pretensão ressarcitória em favor de Fabiany 

Ferraz Gil Figueiredo; 
9.2. declarar, com fundamento nos arts. 1º, da Lei 9.873/1999 e 2º e 10 da Resolução TCU 344/2022, 

a prescrição da pretensão punitiva e da pretensão ressarcitória em favor do Instituto Mundial de 

Desenvolvimento e da Cidadania; 
9.3. tornar insubsistente o Acórdão 18.182/2021-TCU-1ª Câmara; 

9.4. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 344/2022; 
9.5. dar ciência desta deliberação à recorrente e aos demais interessados. 
  

10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4680-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 4681/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.443/2016-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração em prestação de contas. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Alberes Haniery Patricio Lopes (037.139.124-59), Alex de Oliveira da Costa 
(091.624.964-68), Antônio Diogo dos Santos Filho (197.058.754-72), Bernardo Peixoto dos Santos 

Oliveira Sobrinho (095.367.284-00), Celso Jordao Cavalcanti (138.593.074-87), Cláudia da Silva Santos 
(412.020.584-34), Frederico Penna Leal (141.357.954-04), Joaquim de Castro Filho (080.557.344-53), Jose 
Carlos da Silva (113.421.454-53), Jose Carlos de Santana (279.253.154-15), Josias Silva de Albuquerque 

(005.070.594-68), José Carlos da Silva (370.282.864-87), João Maria Lopes (201.981.084-00), João de 
Barros e Silva (019.404.224-34), Maria da Graca Gomes Assuncao (157.248.084-04), Mauro Santos 

Nogueira (589.796.544-72), Milton Tavares de Melo Júnior (102.806.694-53), Ozeas Gomes da Silva 
(093.630.254-20), Rudi Marcos Maggioni (451.824.699-34), Tereza Cristina Ferreira de Souza 
(253.821.954-04) e Valeria Peregrino Fernandes (304.120.304-97). 

3.2. Recorrente: Valeria Peregrino Fernandes (304.120.304-97). 
4. Órgão/Entidade: Administração Regional do Senac no Estado de Pernambuco. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Glebson Franklin Siqueira Brito (OAB-PE 27.800), Fernando Pereira Neto 

de Castro Montenegro (OAB/PE 16.789) e Célio de Castro Montenegro Filho (OAB/PE 18.378). 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por interposto por 

Valéria Peregrino Fernandes, contra o Acórdão 16.672/2021-TCU-1ª Câmara, que julgou as contas anuais 

da Diretora Regional do Senac/PE (exercício 2015), em razão da admissão de 78 empregados sem a 
realização de prévio processo seletivo, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos 

em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e demais interessados. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4681-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4682/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 040.792/2020-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71). 

3.2. Responsáveis: Carlos Roberto Cerqueira de Meneses (133.850.114-34); José Pacheco Filho 
(061.548.834-04); Município de São Sebastião - AL (12.247.631/0001-99). 

4. Órgão/Entidade: Município de São Sebastião - AL. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde em desfavor do Município de São Sebastião/AL e de José Pacheco Filho e Carlos 
Roberto Cerqueira de Meneses, então prefeito (gestão de 2009 a 2012) e secretário municipal de saúde 
(gestão de 3/1/2011 a 31/12/2012), respectivamente, em razão da não comprovação da regular aplicação 

dos recursos repassados para o programa “Incentivo à Atenção Básica aos Povos Indígenas”; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. reconhecer a revelia do Município de São Sebastião/AL, de José Pacheco Filho e de Carlos 

Roberto Cerqueira de Meneses, com fulcro no art. 12, § 3º da Lei 8.443/92; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas de José Pacheco Filho e Carlos Roberto Cerqueira de Meneses, 

condenando-os, solidariamente, ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir da data discriminada até a data da efetiva 
quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, 

inciso III, alínea “a”, do RITCU), o recolhimento das referidas quantias ao Fundo Nacional de Saúde: 
  

  
Data da Ocorrência Valor Histórico (R$) 

19/7/2012 38.000,00 

21/9/2012 20.000,00 
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9.3. aplicar, individualmente, aos responsáveis José Pacheco Filho e Carlos Roberto Cerqueira de 

Meneses, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 
214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da 

Lei 8.443/1992, e no art. 202, §§ 2º e 3º do Regimento Interno do TCU, para que o Município de São 
Sebastião/AL comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das importâncias a seguir discriminadas ao 

Fundo Municipal de Saúde de São Sebastião/AL, atualizadas monetariamente a partir das datas indicadas 
até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor: 

  

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/2/2012 10.920,00 

1/3/2012 12.064,48 

27/3/2012 12.064,48 

3/5/2012 12.064,48 

17/5/2012 19.306,87 

29/6/2012 12.064,48 

8/8/2012 5.224,00 

9/8/2012 5.239,48 

2/10/2012 5.239,48 

19/11/2012 5.239,48 

18/12/2012 5.239,48 

  
9.5. informar ao Município de São Sebastião/AL que a liquidação tempestiva do débito atualizado 

monetariamente saneará o processo e permitirá que suas contas sejam julgadas regulares com ressalva, 
dando-lhe quitação, nos termos do art. 202, § 4º, do Regimento Interno do TCU, e que a ausência de 

liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a ser 
atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na forma do disposto 

no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.7. enviar cópia do Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Alagoas, nos termos do art. 

16, § 3º da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas cabíveis; e 
9.8. dar ciência deste Acórdão ao Fundo Nacional de Saúde, ao Fundo Municipal de Saúde de São 

Sebastião/AL e aos responsáveis. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4682-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4683/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 039.917/2018-5. 

1.1. Apenso: 012.720/2022-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Antoninho Vieira Araújo (580.539.132-53); Federação das Cooperativas da 

Agricultura Familiar do Sul do Pará - Fecat (06.003.128/0001-95). 

3.2. Recorrente: Federação das Cooperativas da Agricultura Familiar do Sul do Pará - Fecat 
(06.003.128/0001-95). 

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Pará. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Nikolas Gabriel Pinto de Oliveira (OAB-PA 22.334). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela Federação 
das Cooperativas da Agricultura Familiar do Sul do Pará (Fecat) contra o Acórdão 528/2022-TCU-1ª 

Câmara, relatado pelo E. Ministro-Substituto Augusto Sherman, que julgou irregulares as suas contas, 
condenou-a ao pagamento do débito e aplicou-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992; 

ACÓRDÃO os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razoes expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. reconhecer a consumação da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e de ressarcimento 

do TCU; 
9.3 tornar insubsistentes os itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 528/2022-TCU-1ª Câmara; 

9.4. arquivar os autos, nos termos dos arts. 8º, caput, e 11 da Resolução-TCU 344/2022; e 
9.5. dar conhecimento deste acórdão à recorrente, à Procuradoria da República no Estado do Pará e 

aos demais interessados. 

  
10. Ata n° 18/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 13/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4683-18/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 4684/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o atos de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-002.882/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Bias Jose Pereira dos Santos (394.723.619-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4685/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-007.350/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcia de Faria Mendes (220.179.846-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4686/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-007.407/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Inacy da Guia de Souza (040.811.532-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4687/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-007.421/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aparecida Mayumi Nagamori de Souza (135.506.298-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4688/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-007.438/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco Pereira da Silva (021.710.234-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4689/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-007.454/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marilia Beatriz Frederico Lopes Jost (434.144.001-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4690/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-007.474/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Beatriz Moreira Nobre Magrin (485.595.559-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4691/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
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pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-007.524/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Julio Cezar Leo (011.154.056-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4692/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-009.190/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Laize Hentschke Cunha (116.843.130-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4693/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.768/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Zilda da Conceicao das Merces (106.165.272-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4694/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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1. Processo TC-010.017/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Luiza Ribeiro Bezerra (117.167.893-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4695/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.027/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Terezinha Bezerra Albino Oliveira (284.269.326-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4696/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.043/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cleusa Conceicao Silva (218.284.155-53); Fatima Fernandes dos Santos 
(375.736.757-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4697/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.065/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Leonam Sellos Filho (163.107.131-91); Ubiraci Tupinamba Reis Bastos 

(369.175.917-34). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4698/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.108/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Clea Lopes Aranha de Macedo (047.747.414-42); Darcio Alexandre de Lima 
(296.536.907-44); Izilda de Fatima da Rocha Carvalho (139.401.204-72); Jose Luiz de Souza 
(204.131.574-15); Maria de Fatima Melo do Nascimento (121.140.143-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4699/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.205/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Carvalho (216.203.343-72); Cleonice Teixeira de Brito 
(281.742.911-72); Joao Alves de Brito Filho (625.322.437-91); Jose Carlos Rodrigues de Farias 
(176.852.064-04); Maria Conde Torres (043.991.023-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4700/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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1. Processo TC-010.231/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joao Carlos Arruda Batista (250.237.309-30); Mirce Orlandia Abreu (496.031.089-

87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4701/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.240/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Almerino Silva Marinho (339.818.921-00); Jose Alves de Araujo Filho 
(066.688.283-53); Vera Helena de Oliveira (889.825.729-53); Vera Lucia dos Santos Ferreira 

(388.307.109-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4702/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.314/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Vaneide Menezes Vitorino (022.317.942-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4703/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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1. Processo TC-010.436/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Arnaldo Oto Ratunde (088.797.451-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4704/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.452/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joel Augusto dos Santos (203.726.476-34); Jose Roberto Maciel Nogueira 

(332.030.166-72); Rosalia Monteiro Mota (189.891.362-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4705/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.468/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Doralice Francisco (031.821.108-45); Ronaldo Guimaraes Correa (544.562.237-

15). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4706/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-010.531/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonia Rocha Pires (103.514.183-34); Antonio Fernandes Cunha (075.532.423-

49); Bianor Dantas da Silva (062.472.293-72); Domingos Jose da Cunha (022.244.883-00); Walber 

Miranda Silva (012.179.413-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4707/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.539/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ernani Cavalcante Chaves Filho (146.906.914-87); Francisco Jacinto de Araujo 

Souto (161.257.034-87); Joao Batista Araujo Luna (906.051.368-15); Luzimar Ferreira da Cruz Silva 
(112.041.334-68); Maria do Socorro Henrique Di Lorenzo (176.238.204-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4708/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.878/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco das Chagas Fernandes Guerra (132.532.554-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4709/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.
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1. Processo TC-010.906/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Regina Ramos da Silveira (734.651.274-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4710/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-006.123/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Angela Beatriz Neves Carvalho (548.309.407-78); Angela Berenice de Camargo 

Neves Duarte (098.128.901-06); Evenalda Dias da Cruz (038.664.737-29); Sandra Barroso Rainho 
(867.164.848-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4711/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos, sem prejuízo de efetuar a determinação adiante especificada: 
  
1. Processo TC-007.399/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Suzana Maria Oliveira Silva (081.067.895-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: à AudPessoal, para que proceda ao destaque do ato emitido em favor da 

interessada Ingrid Rocha Brito (632.889.235-72), a fim de que seja analisada a legitimidade dos quintos 
incorporados pela referida interessada, notadamente os períodos efetivamente considerados pelo órgão 
jurisdicionado para a incorporação registrada no formulário e-Pessoal referente a 3/5 da função 

comissionada de código CJ-3. 
  

ACÓRDÃO Nº 4712/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
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inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  
1. Processo TC-007.514/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Renato Cristofoli (316.732.520-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4713/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 

seguir relacionado - ressaltando a oportuna supressão, pela entidade de origem, da parcela alusiva ao índice 
de 3,17%, indevidamente incluída na composição inicial dos proventos -, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.155/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Adauto Chiamenti (554.533.179-49). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4714/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-009.210/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Corina Emilia Melo Bahia de Almeida (144.321.534-15); Francisco José Pereira 

(058.100.604-63); Lucia de Fatima Guerra Ferreira (160.062.404-91); Regina Emy Sales de Miranda 
(161.649.384-49); Verônica Lucia do Rego Luna (181.881.414-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4715/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.524/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Ermelinda Gomes Martel (092.523.552-00). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4716/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-011.004/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anildo Ribeiro do Prado (139.165.802-72); Jose Angelo Spadeto (420.672.517-

91); Marilza Alves Pereira (276.786.444-34); Marlinda Aparecida de Melo Souza (191.424.122-34); Neiva 
Ferreira Machado de Souza (190.988.202-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4717/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-011.016/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Deusderin Antonio Neto (150.479.111-87); Edson Siqueira de Queiroz 

(316.943.651-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4718/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-011.032/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cesar de Araujo Galvao (266.228.077-87); Jucely Olindina de Lima Rabello 
(372.128.501-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4719/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-011.085/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Arthur Anibal Accioly de Lima e Moura (146.399.474-53); Gilberto Galdino Lins 
(072.302.144-91); Luciene Silvestre da Silva (238.058.704-34); Maria Jose Farias da Trindade 
(203.996.264-68); Maria do Socorro Gomes da Silva (207.037.244-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4720/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-011.135/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elisama Amarilia Fernandes (504.002.156-91); Heloisa Helena de Souza Veloso 

(414.011.906-34); Jose Antonio da Silva (464.614.186-87); Raquel Von Sucro (504.875.317-87); Valter 
Ferreira de Andrade (439.295.086-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4721/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão 

emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-007.597/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Lea Matos Barbosa (556.113.621-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4722/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara  ̧ ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso I, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno 
do TCU e nos arts. 11 e 12, parágrafo único, da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a ocorrência da 

prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; em dar ciência desta deliberação ao responsável; e em 
determinar o arquivamento do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.322/2022-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Moises Augusto Leal Barbosa (347.815.283-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Capitão de Campos - PI. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4723/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara  ̧ ACORDAM 
por unanimidade, nos arts. 143, inciso I, alínea “b”; 169, inciso II; do Regimento Interno/TCU e arts. 11 e 

12, parágrafo único da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões sancionatória e ressarcitória nesta tomada de contas especial e determinar o arquivamento do 
seguinte processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.616/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Marcelo José Beltrão Pamplona (207.248.702-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Arari - PA. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. informar ao FNDE sobre a necessidade de providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito 

apurado nos autos, nos termos do art. 16 da Instrução Normativa TCU 71/12; e 
1.7.2. dar ciência deste acórdão ao responsável. 

  

ACÓRDÃO Nº 4724/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos que tratam de representação interposta pela empresa Savvy 
Serviços Ltda., com pedido de medida cautelar, dando conta de possíveis irregularidades ocorridas no 
julgamento do item 1 do Pregão Eletrônico (PE) 1/2023, sob a responsabilidade da Fundação Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU), 
Considerando a pequena diferença entre a proposta formulada pela autora da representação e a 

vencedora do certame; 
Considerando a razoabilidade de análise realizada pelo pregoeiro em face de recurso administrat ivo 

interposto pela autora da representação, invocando os mesmos fatos suscitados perante esse Tribunal; 

Considerando a jurisprudência pacífica no sentido de que não compete ao TCU atuar como instânc ia 
recursal dos certames instaurados no âmbito da Administração Pública Federal, especialmente quando os 

fatos reportados revelem ausência de lesão a interesse público; e 
Considerando que, no presente caso, não está caracterizado o pressuposto do interesse público, 

exigido na parte final do § 1º do art. 103 da Resolução-TCU 259/2014; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso III, do Regimento Interno, em não conhecer do 
expediente encaminhado como representação, porquanto ausentes os requisitos de admissibilidade 

previstos nos arts. 235 e 237 do Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1°, da Resolução TCU 259/2014; 
em indeferir, por consequência, o pedido de medida cautelar; em dar ciência desta deliberação, juntamente 

da instrução da unidade técnica, à sociedade empresária Savvy Serviços Ltda.; e em arquivar os presentes 
autos, de acordo com os pareceres anteriores. 

  

1. Processo TC-009.662/2023-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. /Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 

1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Marcelo de Medeiros Reis (080663/OAB-RJ), representando Savvy 
Servicos Ltda. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

  

ACÓRDÃO Nº 4725/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de alteração de aposentadoria de Antonio de Jesus 
Alves, emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e submetido a este Tribunal para 
fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução pela Unidade de Auditor ia 
Especializada em Pessoal (AudPessoal) detectaram nos proventos a inclusão concomitante de parcelas de 

quintos e opção; 
considerando que os quintos se referem ao exercício de funções comissionadas em períodos anteriores 

a 8/4/1998, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal e com os critérios das Leis 8.911/1994 e 

9.624/1998; 
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considerando a jurisprudência deste Tribunal no sentido de ser irregular o pagamento da opção 
cumulativamente com os quintos, por violar o § 2º do art. 193 da Lei 8.112/1990, mesmo que o interessado 
tenha satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 até 18/1/1995 e 

implementado os requisitos para aposentadoria até 16/12/1998, data de edição da Emenda Constituciona l 
20/1998 (Acórdãos 2.988/2018-Plenário, 1.599/2019-Plenário, 13.959/2020-2ª Câmara e 6.596/2022-1ª 

Câmara), como no ato ora apreciado; 
considerando haver o cadastro do ato Sisac 10002480-04-2013-000474-9, com vigência em 

28/3/1991, sem, contudo, haver informações sobre seu envio ao TCU, não existindo impedimento a que se 

aprecie o ato de alteração, tendo em conta a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que: ato dessa 
natureza se submete à análise de legalidade com todos os dados que o compõe (Acórdãos 5.969/2021 e 

1.950/2022-1ª Câmara); não se pode pretender a concessão de melhorias posteriores cumuladas com 
vantagens ilegais (Acórdãos 1.952/2018-Plenário e 6.025/2022-1ª Câmara); 

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, 

e 45, caput, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno 
do TCU, e na Súmula-TCU 106, em: 

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Antonio de Jesus Alves; 

expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-002.786/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio de Jesus Alves (035.708.357-15) 
1.2. Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que: 
1.7.1. no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado; 

1.7.1.2. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência, 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, deste Acórdão; 

1.7.1.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores; 1.7.2. no prazo de 
trinta dias, a contar da notificação desta decisão, emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em 

substituição ao ato de aposentadoria tratado nestes autos, submetendo-o à nova apreciação por este 
Tribunal. 
  

ACÓRDÃO Nº 4726/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Mara Leite do Sacramento 
emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins 
de registro. 
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Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal detectaram a inclusão, nos proventos de aposentadoria, de parcela decorrente do pagamento da 
Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infra-Estrutura de 

Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção paga aos servidores em atividade;  
considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, 
Produção e Análise, Gestão e Infra-Estrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) aos 
inativos e pensionistas na mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 

da Lei 11.355/2006, que estabelece que o valor desta parcela nos proventos de aposentadorias e pensões 
deve corresponder a 50% do valor pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 

7527/2022 - 1ª Câmara (Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 12/2023 - 1ª Câmara 
(Relator: Ministro Jorge Oliveira), 7893/2022 - 2ª Câmara (Relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa), 
7953/2022 - 1ª Câmara (Relator: Ministro Benjamin Zymler) e 7183/2022 - 2ª Câmara (Relator: Ministro 

Aroldo Cedraz); 
considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em 

julgado; 
considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos irregulares, 

mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, da legalide do ato de aposentadoria;  

considerando que no exercício de sua competência para apreciação de atos de pessoal o TCU pode 
manifestar entendimento diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante o 

julgamento pela ilegalidade de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Mara Leite do Sacramento; 
b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo. 

  
1. Processo TC-009.128/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Mara Leite do Sacramento (326.483.835-49) 

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, nos prazos abaixo 
indicados contados da ciência desta decisão: 

1.7.1. em quinze dias, dê ciência, do inteiro teor desta deliberação, à interessada; 
1.72. em trinta dias, encaminhe ao TCU o comprovante da data de ciência referida no item anterior. 

  

ACÓRDÃO Nº 4727/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-009.191/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Douglas Cabral Garcia (369.657.587-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4728/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.216/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose da Paz Reis (234.057.675-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4729/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-009.235/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mario dos Santos (009.836.591-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4730/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.264/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luis Miguel da Silva (336.056.297-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4731/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.805/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Terezinha Monteiro de Sousa (149.874.902-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4732/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.807/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Cassiano Martins dos Santos (210.442.950-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4733/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.821/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Alencar Barbosa (139.037.642-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4734/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.851/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Alberto Dias Sabio (041.992.512-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4735/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.878/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Antonio Neves (907.459.498-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4736/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.899/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Dias de Matos (046.221.188-66); Luiz Gonzaga Santuci Barbedo 

(263.449.126-34); Natalio Barbosa Alcantara (469.126.067-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 107 | Terça-feira, 20/06/2023 83

ACÓRDÃO Nº 4737/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.944/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Izabel Everton Alvares (198.353.883-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4738/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.966/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alfredo Rodrigues de Oliveira Neto (185.144.805-53); Ana Rose da Silva Castro 

Lopes (475.127.685-91); Antonio da Silva Marques (332.390.885-68); Jose Mota Sampaio (109.562.555-

15); Maria Jose Azevedo da Silva (091.527.335-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4739/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.028/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Manuel Soares Ferreira Carradita (015.409.108-14); Rosmeire Aparecida Vasques 

(031.395.198-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4740/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.044/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Rejane Dias Frasca (235.283.110-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4741/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.055/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Rogerio Luiz Pacheco (516.686.109-49); Sergio Cirineu de Jesus (280.977.009-

30). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4742/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.099/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Afonso Sergio Correa de Faria (137.424.346-91); Carlos Alberto Veras de Souza 
(238.935.084-49); Elenice de Souza Nogueira (731.305.757-15); Jose de Nazare Matheus (022.550.048-

52); Marisa Rocha Correto Duarte (386.044.261-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4743/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.104/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Afonso Pergentino da Silva (086.966.244-91); Maria de Fatima Duques de Amorim 
(091.909.614-04); Ricardo de Freitas Silva (325.128.214-04); Rosalina Maria Sales Chianca (239.529.891-

34); Vera Lucia Araujo de Lucena (225.574.744-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4744/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.143/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Celia de Araujo (039.762.228-79). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4745/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.151/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aparecido Evangelista da Silva (122.126.365-04); Conceicao Maria Costa 

Nogueira (090.512.525-87); Dilson Jose dos Santos (243.916.116-00); Teuraci Silva de Moura 
(130.267.985-68); Virginia Julia Bastos Costa (060.974.135-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4746/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.166/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jose Vicente de Souza (430.982.826-49); Luiz Claudio dos Reis (418.654.646-00); 
Marco Antonio de Souza (519.265.126-34); Sandra Lagos Motta (382.577.696-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4747/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.176/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edson Ferreira de Sousa (097.031.523-68); Luiza Ferreira Cabral (079.218.533-

15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4748/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.188/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria da Conceicao Moura de Carvalho (296.510.504-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4749/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.202/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Celso Joao dos Santos (131.075.931-68); Ednelza Mendonca Brasil Ferreira 
(179.884.702-72); Eduardo Vicente de Souza Bezerra (199.640.804-68); Eni Vianna dos Anjos 

(415.123.166-87); Estacio de Albuquerque Filho (745.685.587-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4750/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.217/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Claudete Cameschi de Souza (178.475.591-53); Jorge Alberto Dorneles Goncalves 
(160.420.501-68); Jose Augusto Ferreira Porto (085.019.552-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4751/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.229/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cecilio Xavier dos Santos (177.045.105-68); Marivaldo Neves de Santana 
(259.978.235-04); Narli Aparecida Lima de Armas Mola (469.556.901-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4752/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.319/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marcos Luiz de Moro (465.775.566-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4753/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.373/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Maria Nilda da Silva Lima (074.653.352-72); Mercy Franca de Oliveira 

(042.701.422-00); Raimunda Messias David (042.707.972-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4754/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.402/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Iracema Ieda Brito Raquelo (058.426.895-53); Leia Sales (023.744.498-40); Maria 
Aparecida do Couto (259.541.561-15); Maria das Gracas Moura Costa (115.754.171-20); Tania Regina 

Angelelli (034.626.298-40). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 107 | Terça-feira, 20/06/2023 89

ACÓRDÃO Nº 4755/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.412/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marcos Siqueira de Almeida (178.616.833-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4756/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.422/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Mirian Acerbi Pereira (571.219.666-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4757/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.430/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria de Nazare Gouvea Silva (120.593.822-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4758/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
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inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.478/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Djalma Duarte Marques (188.359.102-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4759/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.564/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Nelma Marise Lopes de Sousa (354.164.594-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4760/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.597/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio da Silva Sinarega (006.922.858-22); Ilson Soares Barbosa (159.812.583-
49); Sonia Maria Cavalcante da Silveira (248.113.003-00); Terezinha de Jesus Marques de Souza 

(127.005.682-49); Vilma Maria Costa Lacerda (093.665.715-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4761/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-010.607/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Pedro Dias (349.523.658-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4762/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.617/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Elinalva dos Santos Morais (283.224.605-20); Jadir Tadeu de Souza (398.669.986-
49); Marileide Sa Silva (202.408.307-25); Moacir Justo da Silva (178.719.996-72); Monica Maria Colares 

Freitas (164.112.183-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4763/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.651/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Enilce do Carmo Albergaria Rocha (168.076.426-87); Maria de Fatima Godinho 
Morando Kalil Patricio (546.093.646-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4764/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-010.686/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Eliana Cardia de Pinho (358.694.530-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4765/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registr o 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.768/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Elizeia Simoes de Oliveira (441.741.959-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4766/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.902/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Pedro Ribeiro da Cruz (065.891.971-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4767/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.941/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Debora da Silva Cazuzzi (674.852.606-00); Delcir Almeida Souza de Aquino 

(277.711.136-72); Jose Joaquim de Castro Lopes (120.486.401-25); Maria Abadia Fernandes de Castro 

(250.559.766-91); Maria do Rosario Pereira Goncalves (244.705.386-04). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4768/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.962/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Gleide Isaac Costa Tanios Nemer (305.189.891-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4769/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.969/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eliane Neves Vieira da Silva (263.619.651-04); Laercio Cordeiro Bellonia 
(598.144.707-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4770/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.035/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Clebio de Azevedo Santos (490.330.697-68); Elisabeth Soares da Rocha 
(778.044.227-68); Marcellus Serejo Ribeiro (698.390.347-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4771/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.056/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Aida Gorete Tiburcio Ribeiro (503.757.256-87); Armandina Auxiliado ra 
(191.291.066-72); Autran Macedo (224.361.891-53); Eduardo Henrique Roscoe (212.420.206-59); Katia 

Miguel Ganam Antoun (240.569.016-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4772/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.074/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlos Roberto Bezerra Calheiros (140.367.974-68); Enilza Rosas da Silva 
(225.404.582-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4773/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.139/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Florisval Bernardo (277.932.909-25); Laertes Soares Neia (206.695.429-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4774/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.148/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria de Lourdes Campelo dos Santos (191.383.690-87); Renato James Nhuch 

(054.868.580-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4775/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.155/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Divina Messias de Moura (465.797.701-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4776/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.184/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Ana Cristina Guiomar dos Santos (209.717.452-34); Clementina Pereira Brabo de 

Souza (094.909.062-04); Estelita de Oliveira Costa Monteiro (182.128.402-04); Maria Creuza da Silva 
Coelho (226.235.582-72); Odete Barbosa Calado dos Santos (072.974.162-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4777/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.202/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Julio Cesar Costa Bidart (221.627.200-00); Tasso Godinho Correa (410.387.970-

04). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4778/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.250/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ricardo de Queiroz Ribeiro (399.090.779-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4779/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.266/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Edna Maria Chaker Sadala (159.427.592-00); Maria das Gracas Silva da Silva 

(196.066.130-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4780/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.295/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Najla Suyan Noroes Menezes (222.584.343-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4781/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.305/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Batista Monteiro da Cruz (214.747.107-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4782/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.317/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Isac Nilton Rodrigues de Albuquerque (148.010.434-53); Jovanira Queiroz de 
Castro Gomes (074.552.754-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4783/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.319/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alenice Silva Cruz (648.100.387-34); Gilson Pontes Barros (254.945.037-04); 
Marcos Antonio da Silva (594.008.037-53); Maria Helena de Souza e Silva (452.498.307-49); Maria 

Marina Bernardes Leite (492.077.927-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4784/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.334/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Jane Meire dos Santos Gomes (046.719.728-83). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4785/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.366/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Cleia Maria Nery de Oliveira (316.048.542-00); Lucila Lopes da Costa 

(051.148.532-87); Maria Helena Melo Sales (208.820.922-00); Maria das Gracas Monteiro Brandao 
(112.824.102-10); Neide Nelia Silva Lustosa (303.625.472-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4786/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.403/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cosme Jose do Nascimento (384.173.325-53); Elson Pereira Cavalcante 
(134.109.385-91); Gutembergue da Costa Lima (056.083.845-04); Normandia Oliveira da Silva 

(163.866.125-15); Roberto Araujo Setubal (056.771.905-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4787/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.409/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Reginaldo Vasconcelos Feitosa (146.066.903-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4788/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento  
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.445/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria da Graca Bicalho (448.011.069-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4789/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.509/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eloio Bispo Rodrigues (146.384.953-20); Iza Costa Vieira Tavares (251.589.453-
49); Jorge Luiz Sousa Abreu (125.537.943-04); Jose Ribamar Pinto Moreno (093.810.663-53); Luis 

Henrique Chidiak Reis (080.722.993-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4790/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.550/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Leilah Estrela da Silva Garcia (094.778.295-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4791/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.639/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Telma Angelica Figueiredo (045.110.267-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4792/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.708/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Graciette da Silva Paulo de Souza (602.328.117-68); Josana Cordeiro de Azevedo 
(831.262.957-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4793/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.768/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Rubens Alves de Souza (724.918.848-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4794/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 

Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 
o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 
atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.849/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Hilza Nascimento Pereira (101.917.124-34); Jorge Alan Viana (242.966.867-04); 

Luiz Carlos Rosa (375.407.507-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4795/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 

o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito do 
ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.896/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Carlos Mattos Rodrigues (119.539.771-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4796/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 

§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 

o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 

atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.927/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Jonathas Muller Magalhaes (003.624.920-34); Nara Rejane Teixeira Garcia 

(339.231.910-49); Norma Bier Vieira (427.939.557-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4797/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela  

Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 
o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 
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necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito do 
ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.942/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Alberto Silva (153.870.111-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4798/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 

o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito do 
ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.001/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Regina Celia Franklim da Silva (432.269.737-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4799/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.095/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adriana Lacerda Rodrigues (698.660.826-87); Angela Maria Cruzeiro Scaldaferri 

(026.247.306-21); Arci Auxiliadora Ferreira de Lima (031.390.916-48); Erica Reijane de Andrade 
(043.841.456-08); Jorge Luiz Maximiano (230.872.186-34); Maria Jose Almeida dos Santos (367.283.226-

04); Nicole Lacerda Ribeiro (143.227.236-59); Sara Lacerda Ribeiro (143.227.096-64); Thania de Oliveira 
Ribeiro (135.178.696-27). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4800/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.222/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Maria Conceicao de Queiroz Silva (057.758.844-34); Marta Valeria de Sousa 
Santos (328.562.534-15); Teresinha Alves de Souza Franca (085.372.084-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4801/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.357/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Antonia Cristina Daltoso Coelho (059.035.018-85); Eliana Maria Salhab Costa 

(030.801.948-29); Nilce Marcondes Nogueira (223.016.758-82); Sonia Maria da Silva Caitano 
(041.984.198-92); Wilma Pacola da Silva (292.447.258-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4802/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.693/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Francisco de Assis Feitosa Sousa Motta (070.539.107-84); Maria Jose dos Santos 
Ferreira (112.338.537-83); Maria de Oliveira Lima (495.842.867-49); Marlene Martins de Lima 
(082.031.927-93). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4803/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.703/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Carmelita Barbosa de Santana (248.249.411-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4804/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.788/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Ieda Neves de Carvalho Andrade (349.821.243-53); Izopei Bourakiades Teixeira 

(813.205.909-34); Luzia Vieira Carneiro (467.589.504-25); Maria de Nazare Alves Meneses (183.396.543-
49); Maurina Francisca da Costa Fernandes (826.095.781-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4805/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.824/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Debora Anacleto de Menezes Leite (249.045.868-08); Gabriela Menezes Chagas 
Leite (481.879.608-50); Leticia Menezes Chagas Leite (481.879.368-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do ABC. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4806/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.906/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Apparecida da Silva Santos (271.901.707-82); Jane Mendes Pinto (059.599.797-
05); Lindalva dos Santos Ramalho (800.988.607-63); Maria Neves de Moraes (604.989.357-87); Milena 

Ferreira Martins de Oliveira (095.779.947-09). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4807/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.986/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Vanusa Pimenta Ferreira (005.596.682-95). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4808/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-006.118/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Diana Carla Pereira Pinheiro (705.052.173-68); Maria Goreti Pereira Pinheiro 

(141.472.463-20); Maria de Fatima Pereira Pinheiro (057.443.503-49); Veronica Maria Pereira Pinheiro 
(705.527.033-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4809/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-007.591/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Anna das Gracas da Silva Souza (019.400.918-10); Maria do Socorro Ferreira 
Vieira (329.792.314-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4810/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de tomada de contas especial instaurado pela Superintendênc ia 

Estadual da Funasa no Estado do Pará, em desfavor de Miguel Pedro Pureza Santa Maria e Construtora 
Estrada Ltda., em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União 
realizadas por meio do termo de compromisso TC/PAC 958/09, de registro Siafi 660235, firmado entre a 

Fundação Nacional de Saúde e o município de Curralinho/PA, e que tinha por objeto o instrumento descrito 
como “EXECUÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA ATENDER O 
MUNICÍPIO DE CURRALINHO/PA NO PAC/2009.”. 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
considerando que, nos termos dessa norma, “(...) incide a prescrição intercorrente se o processo ficar 

paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, sem prejuízo da responsabilidade 

funcional decorrente da paralisação, se for o caso” (art. 8º); 
considerando que o primeiro ato interruptivo da prescrição ordinária ocorreu em 28/8/2015, sendo 

este o marco inicial da fluição da prescrição intercorrente, conforme entendimento fixado no Acórdão 
534/2023-Plenário; 

considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (AudTCE) confirma a ocorrência dessa espécie prescricional, tendo o processo ficado paralisado 
por mais de três anos na fase interna, entre a instauração da Tomada de Contas Especial, em 15/6/2016 

(peça 66), e o despacho nº 1726/2019/DIADM/PA/Funasa, em 11/11/2019 (peça 2); 
considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 121-124); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, em: (i) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 

punitiva e de ressarcimento e arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia desta deliberação à 
Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Pará e ao responsável, na forma sugerida pela unidade 
técnica. 

  
1. Processo TC-002.408/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Miguel Pedro Pureza Santa Maria (258.488.102-06); Construtora Estrada Ltda. 
(10.611.983/0001-56). 

1.2. Unidade: Município de Curralinho/PA. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4811/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Vistos e relacionados estes autos que tratam de representação formulada pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCE/SP) sobre possíveis irregularidades praticadas pelo Município de Araçatuba/SP, 

relativo ao Convênio DCP/DL 042/2009, firmado com Associação para Valorização e Promoção de 
Excepcionais (Avape), objetivando a cooperação técnica e financeira pelos participes de atividades 
destinadas ao desenvolvimento, além da operacionalização e gestão de programas e serviços da rede de 

saúde pública do município. 
Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade constantes do art. 235 

do Regimento Interno do TCU; 
considerando que 34,19% dos recursos transferidos para a Avape tiveram origem federal; 
considerando, no entanto, que operou a prescrição intercorrente, tendo o processo ficado sem 

movimentação entre o despacho da então relatora, Ministra Ana Arraes (peça 7), em 15/5/2019, e a 
instrução da unidade técnica (peça 26), de 1/6/2023. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 
abaixo relacionado, com fundamento nos arts. 143, inciso III; 235 e 237, inciso IV, do Regimento 
Interno/TCU, e nos arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, ACORDAM em: 

a) conhecer da representação; 
b) reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente e, em consequência, arquivar o processo, com 

o envio de cópia deste acórdão ao representante. 

  
1. Processo TC-000.083/2019-4 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP) 
1.2. Unidades: Município de Araçatuba/SP e Associação para Valorização e Promoção de 

Excepcionais (Avape) 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde) 
1.5. Representação legal: não há 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4812/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, em deferir parcialmente a prorrogação de prazo solicitada pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, dilatando por 15 (quinze) dias o prazo para atendimento dos 
itens 1.7.1 e 1.7.3 do Acórdão 2883/2023-TCU-Primeira Câmara, comunicando esta decisão à requerente, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-004.899/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Cesar Silveira (252.263.479-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4813/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de aposentadoria de Neusa Regina Ortiz Madeira emitido pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da 
CRB/1988. 

Considerando que o ato em questão contempla parcela judicial referente ao percentual de 3,17%, no 

valor de R$ 4,60; 
Considerando que o valor se refere à aplicação do percentual mencionado à vantagem decorrente de 

quintos incorporados pela interessada até dezembro de 1994, parcela essa atualmente no valor de R$ 
145,07; 

Considerando que a jurisprudência desta Corte de Contas, materializada, entre outros, nos Acórdão 

de Relação 2056/2022 e Acórdão 6465/2015, ambos da 1ª Câmara, e Acórdãos 5191/2014, 9766/2016 e 
7620/2017, da 2ª Câmara), autoriza a incidência do referido índice exclusivamente sobre a vantagem de 

quintos incorporados até o mês de dezembro de 1994, conforme ocorre no caso dos presentes autos; 
Considerando que o referido procedimento também está de acordo com o artigo 10 da Medida 

Provisória 2.225-45/2001: 

Art. 10.  Na hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras, concessão de 
adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 

8º somente será devido até a data da vigência da reorganização ou reestruturação efetivada, exceto em 
relação às parcelas da remuneração incorporadas a título de vantagem pessoal e de quintos e décimos até o 
mês de dezembro de 1994. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 
1ª Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 
inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar legal o ato de concessão de aposentadoria Neusa Regina Ortiz Madeira, concedendo o 
respectivo registro; 

b) informar o Instituto Nacional do Seguro Social desta deliberação. 
  
1. Processo TC-008.966/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Neusa Regina Ortiz Madeira (269.859.260-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4814/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria a João Batista da 
Silva, emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social e submetido a este Tribunal para fins de registro.  

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público de Contas pela ilegalidade do ato em razão do pagamento a título de 
diferença pessoal nominalmente identificada (DPNI ou PCCS), nos proventos do interessado, em 

contrariedade à Lei 11.355/2006; 
Considerando que a rubrica questionada foi criada pelo art. 2º, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei 11.355/2006, 

posteriormente modificada pela Lei 11.490/2007, para conformar as diversas decisões administrativas e 
judiciais que concederam o chamado “PCCS” aos servidores (adiantamento pecuniário de que trata o art. 
8º da Lei 7.686, de 2/12/1988); 
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Considerando que em caso de adesão à nova estrutura de carreira implementada pela Lei 11.355/2006, 
deveria ocorrer absorção gradual do PCCS, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 2º da Lei 
11.355/2006 (transformação dos valores pagos a título de PCCS em DPNI, seguida de absorção ao longo 

do tempo); 
Considerando que, após a entrada em vigor da Lei 11.784/2008, as tabelas de vencimento foram 

ajustadas de forma a serem definitivamente implementadas em julho de 2011 (art. 40 da Lei 11.784/2008), 
alterando, portanto, os prazos previstos nos §§ 3º e 5º do art. 2º da Lei 11.355/2006; 

Considerando que, diante das alterações ocorridas na remuneração do interessado, contemplando a 

implementação das tabelas da Lei 11.355/2006, alteradas pela Lei 11.784/2008, não haveria nenhum 
resíduo de PCCS/DPNI, suscetível de ser transformado em DI da Lei 12.998/2014; 

Considerando que a parcela percebida pelo interessado deveria ter sido integralmente absorvida, 
consoante preconizou a sua lei de criação; 

Considerando que a jurisprudência do TCU é pacífica para afirmar a necessidade de absorção dos 

valores pagos a título de DPNI pelos reajustes remuneratórios supervenientes, na forma determinada pela 
Lei 11.355/2006 (acórdãos 3.222/2017, 4.775/2016, 661/2016, 5.153/2015, 4.779/2014 e 3.557/2014, da 1ª 

Câmara, e 10.676/2015-2ª Câmara), ainda que os pagamentos decorram de decisão judicial, PCCS judicia l 
(acórdãos 6.619/2019, relator o Ministro Vital do Rêgo, 3.147/2020, relator o Ministro Bruno Dantas, 
4.967/2012, relator o Ministro Walton Alencar Rodrigues, 4.054/2013 e 1.403/2014, relator o Ministro 

Benjamin Zymler, e 11.08/2014, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, todos da 1ª Câmara); 
Considerando a jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, consubstanciada na Súmula 279 de 

que “as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, 
devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo 
se a sentença judicial dispuser de outra forma”; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo 
ocorrido o registro tácito (STF, RE 636.553/RS); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou 

entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma 
do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 

decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que os atos de pessoal têm natureza complexa e somente passam a estar plenamente 

formados (perfeitos), válidos (aferição da legalidade com reflexo de definitividade perante a 
Administração) e eficazes (plenamente oponíveis a terceiros, deixando de apresentar executoriedade 

provisória) quando recebem o registro do Tribunal de Contas, que detém competência constitucional para 
apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão, assim como as concessões de 
aposentadoria, reforma ou pensão (MS 24.997/DF, MS 24.958/DF e MS 25.015/DF); desse modo, a 

apreciação do ato de pessoal pelo Tribunal que resulta em negativa de registro em virtude de ilegalidade 
nele detectada não afronta a segurança jurídica (Acórdão 3.143/2023-TCU-1ª Câmara, relator Ministro 

Jorge Oliveira); e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a este 

Tribunal pela ilegalidade do ato. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso 

II, 260 e 262 do Regimento Interno, bem assim com os Enunciados 276 e 279, da Súmula do TCU, em: 
a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a João Batista da Silva, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-009.094/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Batista da Silva (354.902.844-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social que: 

1.7.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, o pagamento 
decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2. informe, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência, esta deliberação ao interessado e o 
alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o 

eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  
1.7.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência desta decisão, documentos 

comprobatórios de que o interessado esteja ciente da presente deliberação. 

1.8. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão considerada ilegal poderá prosperar, 
mediante emissão de novo ato livre da irregularidade apontada; 

  
ACÓRDÃO Nº 4815/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Jose Darlan Ramos. 

  

1. Processo TC-009.170/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Darlan Ramos (328.690.108-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4816/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de aposentadoria de Doralice Celia Zago emitido pelo Ministério Público do Trabalho 

e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988.  

Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 
de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 

8/4/1998 e 4/9/2021, contando com anuência do Ministério Público junto ao TCU;  
considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

considerando que, em 18/12/2019, o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 
permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 
decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 

compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  
considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
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os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

considerando que, neste caso, já foi constituída parcela compesatória da vantagem incorporada a 

partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a ser absorvida por quaisquer 
reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

considerando que, embora o órgão de origem tenha destacado a parcela compensatória, o ato 
permanece ilegal e somente poderá ser considerado legal e registrado pelo Tribunal após absorção total da 
parcela impugnada pelos reajustes futuros, situação que já ocorreu, pois, em razão de aumentos recentes na 

carreira, a interessada não mais percebe a parcela compesatória, de modo que já foi excluída dos seus 
proventos, conforme comprova a ficha financeira da inativa (fl. 4 da peça 5); 

considerando que os atos sujeitos a registro que, a despeito de apresentarem algum tipo de 
inconsistência ou irregularidade em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando 
ensejo, no momento de sua apreciação de mérito, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para 

fins de registro, nos termos do §4º do art. 260 do Regimento Interno do TCU c/c art. 7º, §1º, da 
Resolução/TCU 353/2023; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e §4º do 260 do Regimento Interno/TCU c/c art. 7º, §1º, da 

Resolução/TCU 353/2023, em considerar legal a concessão de aposentadoria em favor de Doralice Celia 
Zago e ordenar registro ao correspondente ato, devendo informar ao órgão de origem desta deliberação. 

  
1. Processo TC-009.521/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Doralice Celia Zago (226.468.921-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4817/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-009.740/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alcina da Silva Soares (590.811.397-20); Francisco Cesar Freire Gomes de 

Oliveira (075.160.372-49); Ivone Maximo de Jesus (509.911.327-34); Nagila de Sousa Nassif Salzer 

(333.602.436-68); Olinda Barbosa Dias (401.504.707-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4818/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-009.786/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ivana Fatima Pereira Oliveira (518.414.876-00); Ivete de Alcantara Moraes 

(276.312.066-00); Ivo Rocha da Silva (339.303.766-87); Maria Aparecida Moreira (451.763.026-91); 
Rogerio Elisio Prado (362.970.467-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4819/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Junia da Silva Gouvea. 

  

1. Processo TC-009.858/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Junia da Silva Gouvea (077.822.358-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4820/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Denise Aparecida Silveira 

Santana. 
  

1. Processo TC-009.880/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Denise Aparecida Silveira Santana (084.526.918-66). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alfenas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4821/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-009.919/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Candido Jose Ferreira Neto (263.355.654-04); Hailton Aprigio de Lima 

(151.454.844-53); Josenilda Pontes Costa (190.858.184-00); Maria Emilia Limeira Lopes (252.204.704-
34); Rosa Gomes de Albuquerque (135.989.374-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4822/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria  a  Jaires Vieira Chaves. 

  

1. Processo TC-009.943/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Jaires Vieira Chaves (085.844.515-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4823/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Neves Maria da Conceicao.  

  
1. Processo TC-009.980/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Neves Maria da Conceicao (156.218.391-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4824/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Paulo Roberto Francisco. 
  
1. Processo TC-010.007/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulo Roberto Francisco (271.648.967-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4825/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a  Antonio Mario Morais. 

  

1. Processo TC-010.030/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Mario Morais (001.418.282-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4826/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  
1. Processo TC-010.091/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Demian Castro (275.661.454-87); Vanilda de Fatima de Andrade Matos Denardi 
(047.826.968-41). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 107 | Terça-feira, 20/06/2023 116

ACÓRDÃO Nº 4827/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-010.110/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Caetano Jose Signoretti (609.441.887-53); Jose Raimundo Santos da Silva 

(059.780.412-53); Maria Wanda Pinheiro da Silva (169.212.912-00); Marisa Rezende Simao (135.102.076-
53); Rosangela Correa da Costa (495.202.887-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4828/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-010.140/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Rita de Cassia Mauriz (022.330.348-80); Severiano Pereira Neto (062.070.063-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4829/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1.1. Interessados: Benedito Pires da Silva (076.548.633-49); Maria Zuleide de Castro Medeiros 

(079.979.143-15); Maria de Fatima Pereira Sousa (225.737.123-20); Osvalda Pereira (147.741.273-53); 

Pedro da Costa Sa (124.889.333-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4830/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-010.168/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Claudimiro Wolf Mourao Filho (046.964.092-87); Jose Cleofas Dias Moreira 

(058.028.652-53); Jose Edinardo Gomes (071.283.472-91); Maria Zenaide de Miranda Braga 

(066.734.572-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4831/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-010.173/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cassia da Conceicao Melo Duarte (846.801.057-04); Joaquim Martins Neto 

(744.571.287-91); Maria Regina de Souza Marcelino (673.138.337-68); Rosemeri Aby Dantas Duarte 
(826.478.447-04); Sonia Maria da Costa Mendes (672.730.177-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4832/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal  para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Ester Alice Soares Paz da 

Silva. 
  

1. Processo TC-010.186/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ester Alice Soares Paz da Silva (451.449.820-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4833/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-010.203/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco de Assis Pereira da Costa (122.523.363-15); Gilberto Francisco da Silva 

(660.191.687-00); Joao de Deus Farias (078.468.434-00); Joao de Deus Pereira da Silva Filho 
(327.486.206-15); Joaquim Moreira da Silva (074.540.904-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4834/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Magali Aparecida de Brito 
Santos. 

  
1. Processo TC-010.235/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Magali Aparecida de Brito Santos (051.951.668-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4835/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Jose Antonio Alves Lima.  
  

1. Processo TC-010.395/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Antonio Alves Lima (145.747.481-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4836/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Geraldo Jose Andrade. 
  
1. Processo TC-010.409/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Geraldo Jose Andrade (331.418.434-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4837/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-010.424/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Altamir Correa (575.481.107-15); Paulo Roberto Penna (726.898.707-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4838/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Evandro de Sampaio 
Didonet. 

  

1. Processo TC-010.441/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Evandro de Sampaio Didonet (295.482.410-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4839/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Cleonilde Guedes de 
Figueiredo. 

  
1. Processo TC-010.449/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Cleonilde Guedes de Figueiredo (315.088.632-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4840/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III,  da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-010.476/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Clementina de Sant Ana Guimaraes (402.519.006-06); Dilnei Saraiva de Oliveira 

(301.820.930-34); Eletice de Souza (409.474.677-34); Jorge Antonio da Conceicao (638.943.197-04); 

Maria Natalia Barreto Cunha (375.103.476-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4841/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Aylton Jose Cordeiro 
Gama. 

  
1. Processo TC-010.519/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Aylton Jose Cordeiro Gama (471.818.697-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4842/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Mauricio Borges da Silva.  

  
1. Processo TC-010.568/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mauricio Borges da Silva (079.095.943-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4843/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Nelci Fatima Heuert.  

  
1. Processo TC-010.583/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Nelci Fatima Heuert (368.838.839-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4844/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Crisantina Maria de 
Oliveira Pimentel. 

  
1. Processo TC-010.615/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Crisantina Maria de Oliveira Pimentel (170.409.573-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4845/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legaL, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Marli Teresinha Viapiana 
Camelier. 

  
1. Processo TC-010.652/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Marli Teresinha Viapiana Camelier (401.112.530-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4846/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Suely Terezinha de Freitas 
Borges. 

  

1. Processo TC-010.656/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Suely Terezinha de Freitas Borges (366.496.196-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4847/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-010.685/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adao Cavalcanti de Menezes (131.425.774-91); Genivaldo Manoel de Oliveira 

(133.013.904-63); Ney Azevedo Rodrigues (162.273.104-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4848/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Wilson Pinto de Souza. 

  

1. Processo TC-010.743/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Wilson Pinto de Souza (202.683.514-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4849/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  
1. Processo TC-010.766/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Claudionor das Dores Soares (239.602.726-34); Josinaldo Monteiro Alves 
(154.309.282-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4850/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Fatima Marilda Guimaraes 

Reinhardt. 
  

1. Processo TC-010.810/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Fatima Marilda Guimaraes Reinhardt (458.285.986-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4851/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-010.820/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Juciclea Reis de Lima (126.510.602-91); Maria Regina Monteiro dos Santos 

(143.604.972-53); Waldemar Almeida de Melo (131.274.032-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4852/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-010.884/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celina Machado Maia (193.117.612-49); Romy Schneider da Silva Pinho 

(181.031.972-20); Ronaldo Pontes Ferreira (111.992.962-87); Rosane Dias da Rosa (414.457.080-00); 
Sonia Inez dos Santos Marques (074.214.002-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4853/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Carlos Alberto Azevedo 

Teixeira. 
  
1. Processo TC-010.908/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Alberto Azevedo Teixeira (071.679.463-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4854/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a  Ronaldo Nascimento da 

Silva. 
  

1. Processo TC-010.910/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ronaldo Nascimento da Silva (430.175.927-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4855/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-010.956/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ancy Lidionete Zaparole Riva (081.556.232-20); Jurandir Mendes Rosa 
(084.770.942-68); Maria das Gracas de Oliveira Condere (035.752.332-68); Miriam Freire (203.476.342-
49); Raimundo dos Santos Cruz (051.795.052-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4856/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Roberto Jose Ferreira 
Nunes. 

  

1. Processo TC-010.977/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Roberto Jose Ferreira Nunes (137.921.804-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4857/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Carlos Gutierrez Figueiredo 
Cerqueira. 

  
1. Processo TC-010.996/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Carlos Gutierrez Figueiredo Cerqueira (219.224.628-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Iphan. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4858/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-011.001/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Jose dos Santos Filho (112.562.572-49); Enilza Maria Soares da Silva 

(209.479.762-72); Lea Brito Chagas Costa (163.829.352-04); Sebastiana da Costa Fonseca (069.024.642-

00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4859/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-011.020/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Santos Braganca (224.577.390-04); Jane Marcia Nunes da Silva 
(739.066.547-53); Ney de Souza Teixeira (104.719.105-97); Rogeria Barbosa Vieira Pires (688.919.467-
53); Vera Lucia da Silva Machado (518.604.577-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4860/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-011.045/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria do Rosario Ferreira dos Santos (066.298.653-91); Mario Lucio Ribeiro de 
Castro (253.817.176-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4861/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Josenilda Saraiva de 
Aquino. 

  
1. Processo TC-011.063/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Josenilda Saraiva de Aquino (046.455.612-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4862/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir  
relacionados. 

  
1. Processo TC-011.079/2023-1 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Eduardo Jorge Zevallos Ayala (303.747.740-72); Jose Francisco Flores Goulart 
(210.645.470-87); Jose Newton Cardoso Marchiori (225.564.190-91); Marta Pires da Rocha (303.646.710-
68); Vanderlei Severo da Silva (356.758.100-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4863/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno , 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.098/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Hildizete da Silva Torres (065.958.042-04); Margarida Rosa Moreira 

(245.801.121-72); Wagner Villela (161.584.747-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4864/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.123/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Paulo Lino de Oliveira (376.028.965-72); Daniel Serafim Varjao 

(134.738.755-20); Evandro da Silva Muniz (128.428.185-04); Jose Adio Pereira Juriti (135.108.515-87); 
Maria de Lourdes Santos Silva (134.191.885-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4865/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
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em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.137/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto Pereira Rocha (086.128.892-00); Oseas Pompeu de Sales 

(107.671.502-87); Pedro Monteiro de Souza (081.389.152-34); Raimundo Coelho de Souza (066.294.072-
53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4866/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  
1. Processo TC-011.188/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Cosme dos Santos (078.491.335-87); Ivonete Silva Santos (106.229.692-
34); Joao Alberto Silva da Costa (054.616.003-44); Maria de Lourdes Bruno dos Santos (144.923.932-34); 
Mario Neves da Rocha Neto (118.372.765-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4867/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Tania Mara Goncalves 
Lucas. 

  

1. Processo TC-011.207/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Tania Mara Goncalves Lucas (302.334.960-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4868/2023 - TCU - 1ª Câmara 
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-011.215/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Brasiliano do Espirito Santo (151.304.015-49); Jairo Botelho da Silva 

(190.511.316-15); Jurandir Matos Santos (255.463.095-04); Luiz Santana Moraes dos Santos 
(042.563.282-20); Mario de Sousa (121.135.575-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4869/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Frederico Tavares de Sa.  

  
1. Processo TC-011.229/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Frederico Tavares de Sa (066.712.173-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4870/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.238/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Emanoel Maria de Morais (122.614.751-87); Jose Romerito Silva (130.528.534-

49); Maria do Socorro da Silva (155.396.104-82); Mariano Vieira Goncalves (304.836.207-00); Rosalia 
Maria Fonseca da Silva (169.375.034-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4871/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.298/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edson Leite Soares (558.254.007-53); Jose Roberto Portocarrero Ramos 

(674.399.344-15); Wagner Pereira Pinto (522.002.136-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4872/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Francivalda Pereira do 
Amaral Vargas. 

  

1. Processo TC-011.383/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Francivalda Pereira do Amaral Vargas (152.093.002-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4873/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-011.418/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliene Aniceta do Nascimento (687.547.017-91); Jorge Ribeiro Correa 

(727.017.307-91); Lucia Azeredo (800.507.607-00); Regina Schutt de Almeida Velasco (014.196.318-29); 

Tania Maria Cavati (557.833.097-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4874/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a  Jucara Benvenuti. 

  
1. Processo TC-011.430/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Jucara Benvenuti (426.986.690-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4875/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regime nto Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.462/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jorge Alberto Langbeck Ohana (055.906.472-15); Jose Maria da Silva Farias 

(062.084.872-34); Maria da Silva Moraes (096.895.752-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4876/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-011.478/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Nazareno Lima da Silva (129.346.402-30); Tania Regina da Silva 

(821.765.747-53); Telma Maria Morais de Souza (435.677.700-04); Valmeluce Cavalcante Santana 
(139.691.615-68); Veranice Bessa (458.492.507-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 107 | Terça-feira, 20/06/2023 133

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4877/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Jose Felix Duarte Neto.  
  

1. Processo TC-011.507/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Felix Duarte Neto (160.061.195-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4878/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Jorge Leite . 

  

1. Processo TC-011.582/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jorge Leite (778.420.738-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4879/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-011.604/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cristina Mitiko Missaka (036.580.918-78); Georgina de Carvalho Costa Pereira 

(145.938.665-53); Kilma Edmea de Albuquerque Cesar Kuroki (255.757.324-87); Lindalva Monteiro de 

Paiva (201.134.551-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4880/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-011.681/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Agnaldo Ferreira Lima (098.894.935-00); Elias Martins de Santana (098.005.655-

15); Gilberto Santos da Silva (255.619.445-68); Joselito Joaquim dos Santos (062.939.055-04); Migue l 

Nunes dos Santos (270.676.375-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4881/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a  Francisco Alves de Freitas.  
  

1. Processo TC-011.715/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Alves de Freitas (081.094.783-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4882/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Gilberto Benelli. 

  
1. Processo TC-011.778/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gilberto Benelli (217.330.580-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4883/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Maria da Conceicao da 
Costa Antony. 

  
1. Processo TC-011.798/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria da Conceicao da Costa Antony (149.673.752-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Mineração. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4884/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  

1. Processo TC-011.805/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francinete Santos Regis (352.318.401-06); Laide Ribeiro Alves (921.258.758-53); 

Malba Maria Almeida (307.152.618-00); Paulo Barbosa Fernandes (137.047.102-53); Sonia Terezinha 
Bodzinski (253.597.039-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4885/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC-011.825/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gessival Mariano dos Santos (116.872.901-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4886/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
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Regimento Interno, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os atos de  aposentadoria dos 
interessados a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-011.840/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose de Ribamar Rodrigues (037.979.703-82); Raimundo Nonato Costa 

(279.145.183-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4887/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
Regimento Interno, em considerar prejudicado por perda de objeto, o ato de aposentadoria concedido a 

Regina Celi Pereira Correa. 
  

1. Processo TC-011.856/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Regina Celi Pereira Correa (574.480.007-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4888/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de  aposentadoria concedido a 
Donizeti Grola. 

  
1. Processo TC-011.860/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Donizeti Grola (238.966.129-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4889/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
Regimento Interno, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os atos de aposentadoria dos 

interessados a seguir relacionados. 
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1. Processo TC-011.875/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Clemar Manoel (275.802.108-00); Creuza de Souza Rodrigues (213.249.108-95); 

Leila de Oliveira Santos (733.712.388-49); Orrelio Justiniano Rocha (012.809.378-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4890/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 

Regimento Interno, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os atos de aposentadoria dos 
interessados a seguir relacionados. 

  

  
  

1. Processo TC-011.941/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Julio Artur Alves Lopes (404.244.647-72); Wander Teixeira Marcos (913.766.617-

72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4891/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Paulo Roberto Ramos da 

Silva, emitido pelo Superior Tribunal de Justiça e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da vantagem “opção” (art. 2º da Lei 8.911/1994 c/c art. 18 da 

Lei 11.416/2006), em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal e do STF. 
Considerando que a vantagem “opção” deve observar o previsto no art. 40, caput e § 2º, da 

Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998, conforme jurisprudência do 
STF (Mandados de Segurança 37.657/DF e 37.934/DF) e deste Tribunal, exarado no Acórdão 1.599/2019-
Plenário, por meio do qual se entendeu: 

é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o pagamento 
parcial da remuneração do cargo em comissão ("opção"), aos servidores que implementaram os requisito s 

de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da Emenda Constitucional 20, que limitou o valor 
dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria. 

Considerando que, mediante o Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário, relatora Ministra Ana Arraes, este 

Tribunal deixou assente que os servidores que tenham satisfeito os pressupostos temporais dispostos no art. 
193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 18/1/1995, podem acrescer aos proventos de 

inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo efetivo, o valor da função de confiança ou a 
vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, em razão da vedação contida no referido 
dispositivo legal; 
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Considerando que, no caso concreto dos autos, os requisitos de aposentadoria do interessado foram 
implementados após a promulgação da referida Emenda Constitucional, situação que não ampara o 
pagamento da “opção”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, portanto não 

ocorrido o registro tácito (RE 636.553/RS); e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 71, incisos III e 
IX, da Constituição Federal, e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal ato de concessão de aposentadoria a Paulo Roberto Ramos da Silva, recusando-

lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 
acórdão pelo Superior Tribunal de Justiça; e 

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7 abaixo. 
  
1. Processo TC-021.983/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulo Roberto Ramos da Silva (214.548.251-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Superior Tribunal de Justiça que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU as 

providências adotadas; 
1.7.1.2. dê ciência de inteiro teor desta decisão ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.2.1. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do interessado, livre da irregularidade 
ora apontada; 

1.7.3.2. encaminhe a este Tribunal comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-

servidor. 
  

ACÓRDÃO Nº 4892/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas relacionadas abaixo. 
  
1. Processo TC-012.216/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessadas: Eliane Maria de Freitas Alvarez Simon (190.537.627-87); Lea Soares Vicente 
(632.470.547-15); Maria do Socorro Carvalho Souza (688.719.887-87); Terezinha Soares Cardoso 
(741.275.517-04); Valeria Nunes Paiva (012.904.677-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4893/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de pensão civil de Merandolina 

Maria dos Reis. 
  
1. Processo TC-012.247/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Merandolina Maria dos Reis (284.582.491-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4894/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Maria Sonia Ribeiro da Silva Habibe. 
  

1. Processo TC-012.369/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Sonia Ribeiro da Silva Habibe (578.166.031-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4895/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em consider ar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-012.395/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ariel Elias do Nascimento (253.082.678-12); Helena Ferraro do Nascimento 

(053.936.871-76). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Tocantins. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4896/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-012.399/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Alexandre Antonio Rocha dos Santos (070.720.791-65); Ana Celia Silva Almeida 
de Azevedo (242.699.215-87); Marciene Prisca Marques de Souza (403.188.856-20); Marina Barcellos de 
Oliveira (043.794.607-03); Michelly Fernanda Rocha dos Santos (070.720.751-78); Monica Rocha dos 

Santos (619.793.251-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4897/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Severina Maria dos Santos Lins. 
  

1. Processo TC-012.533/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Severina Maria dos Santos Lins (375.471.354-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4898/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-012.553/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Alex Gunther Braun (014.507.012-30); Arlete Fernandes Oliveira (240.396.165-

53); Elizangela dos Santos Silva (768.866.542-68); Maria Clareodina da Silva (815.655.931-20); Maria 
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Jose Mendes da Silva (364.563.064-34); Marisa Emilia Veiga Borges (147.225.340-04); Sarah Muniz 
Braun (020.093.622-09); Vinicius Muniz Braun (020.093.702-28). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4899/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar  
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Rose Mary da Silveira Santos. 

  
1. Processo TC-012.562/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Rose Mary da Silveira Santos (498.649.395-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4900/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-012.676/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Adriano Albert Lima de Oliveira (022.324.322-11); Benjamin Brian Lima de 
Oliveira (031.642.822-14); Maria Dolores Monteiro de Souza (111.129.562-04); Marlene Cavalcante de 
Melo (214.292.002-00); Myrta Concepcion Doldan Roman (160.148.632-49); Vanusa de Abreu Batista 

(445.509.792-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4901/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-013.115/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Claudette da Silva Manso (023.008.407-90); Creuza Calao Teixeira (129.420.494-
72); Lucia Rocha Nogueira (430.481.022-72); Maria Luiza da Silva Santos (548.620.787-53); Maria 
Nazareth Rodrigues dos Santos (484.414.907-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4902/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Neuza Barbara Justino de Miranda. 
  
1. Processo TC-013.126/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Neuza Barbara Justino de Miranda (187.642.398-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4903/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, em desfavor de Walter Martins de Oliveira, em razão da rejeição total da prestação de contas 
relativa à aplicação dos recursos repassados por meio de convênio celebrado com o Município de Guapiara, 

SP, tendo como objeto a prestação de auxílio financeiro para implementação do Programa de Garantia de 
Renda Mínima. 

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 regulamentou a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União; 

considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do 

Ministro Benjamin Zymler, acerca do marco inicial da fluição da prescrição intercorrente;  
considerando que a prestação de contas foi apresentada em 23/11/2000 (peças 12-15); 

considerando que, após essa data, o processo esteve paralisado até emissão da Informação 111/2012, 
em 10/02/2012 (peça 17) e que a primeira notificação do responsável foi realizada por meio do Ofício 
316/2012, de 12/3/2012 (peça 23) 

considerando que, nos termos do art. 2º da Resolução-TCU 344/2022, ocorreu a prescrição, uma vez 
que houve o transcurso de prazo superior a cinco anos entre a apresentação da prestação de contas do 

convênio e o primeiro ato inequívoco de apuração do fato; 
considerando que, em manifestações uniformes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 

de Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) 

propõem arquivar os autos, em razão do reconhecimento da prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, com 
fundamento no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em arquivar o processo. 
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1. Processo TC-025.591/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Walter Martins de Oliveira (005.411.018-11). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4904/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-009.219/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Helena Guerra Maranhao Barreto de Medeiros (498.174.854-04); Moema 

Pignataro Lima (443.403.704-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4905/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-009.774/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Abigail Oliveira dos Santos (152.302.365-15); Denilza Rodrigues Muti Silveira 

(156.197.455-20); Jose Jorge da Silva (139.383.045-53); Manoel Batista de Jesus (101.640.145-00); 
Manoel Matias dos Anjos (285.067.075-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4906/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
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em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-009.820/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jorge Antonio Maurique (335.831.700-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4907/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  

1. Processo TC-009.845/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Deijanira Novaes do Amaral (395.791.151-68); Elenildes Rodrigues Silva Moreira 

(206.563.605-00); Jose Maria Dias Cardoso (177.189.882-87); Layde Xavier da Silva (970.714.048-87); 

Maria Socorro Justino Holanda Alexandre Mendes (204.009.262-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4908/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  
1. Processo TC-009.873/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Admilton Sanches da Silva (727.198.188-87); Aparecida Malevichi Zanchin 

(016.917.478-66); Orlando Pereira da Silva (740.653.788-34); Paulo de Jesus Cayres (002.243.358-98). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4909/2023 - TCU - 1ª Câmara 
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  
1. Processo TC-009.913/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dionete Nogueira Borges (858.620.707-10); Maria Placidina de Azevedo Barbosa 

Araujo (029.978.352-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4910/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  
1. Processo TC-010.069/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Austregesilo de Brito Silva (066.212.443-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4911/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-010.125/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Isidora Jose Pereira (187.306.126-91); Jane Maria dos Santos Martins 

(294.216.242-20); Raimundo Edson de Carvalho (137.012.076-15); Raimundo Nonato Florencio Alves 
(075.852.842-68); Rosimery Cunha da Costa (039.528.432-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4912/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-010.189/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Azuil Lunguinho de Sa (106.569.522-53); Maria Luiza de Mendonca (343.974.507-

49); Maria das Gracas Almeida Silva (149.900.752-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 4913/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-010.195/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cicero Ferreira Gomes (099.650.413-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4914/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  

1. Processo TC-010.472/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 

1.3. Órgão/Entidade: Agência Brasileira de Inteligência - Recursos Sigilosos - PR. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4915/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  
1. Processo TC-010.501/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio da Cruz Gouveia Mendes (171.960.514-91); Eleuses Augusta Silva 
Amorim (382.486.206-97); Marcio Fernando Lamblet (475.799.517-20); Maurizio Pellitteri (615.365.717-
68); Paulo Ricardo da Silva Maia (199.118.070-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4916/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  

1. Processo TC-010.563/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Waldecy Furtado da Silva (242.374.501-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4917/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  
1. Processo TC-010.624/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Rosely Silva dos Santos (126.640.732-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4918/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  

1. Processo TC-010.687/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cleuton da Costa Borborema (035.289.012-68); Glaucia Regina Guimaraes 

Pinheiro (182.476.792-72); Ila Maria de Aguiar Oliveira (078.532.972-20); Luizete Fonseca Ribeiro 

(315.191.642-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4919/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  
1. Processo TC-010.719/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Osvaldo Pereira de Lucena (036.277.688-17). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4920/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-010.850/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Agueda Aparecida da Cruz Borges (301.408.976-15); Hildevaldo Monteiro Fortes 

(160.299.091-34); Raimundo Lira Cabral (109.840.461-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4921/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  
1. Processo TC-010.852/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Americo Walter Heilbuth (373.076.146-34); Antonio Vicente Mundim 
(138.726.136-34); Euripedes Rodrigues Barra (025.625.101-00); Silvana de Castro (021.855.678-02). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4922/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  
1. Processo TC-011.069/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco Carlos Badaro (878.289.368-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4923/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 
em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 

nos autos. 
  

1. Processo TC-011.143/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Raimunda Marta Alves Brazil (160.948.323-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4924/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, 

em considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de aposentadoria relacionado(s ) 
nos autos. 

  

1. Processo TC-011.193/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aparecida Lucio de Mendonca (471.622.366-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 4925/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 11ª Região/AM e RR; 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da concessão da vantagem de quintos pelo 

exercício de funções comissionadas após o advento da Lei 9.624/1998 e/ou da edição da MP 2.225-45/2001; 
Considerando a modulação, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de efeitos do julgamento do 

Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE acerca da incorporação ou não de parcelas referentes às funções 

exercidas no período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 
Considerando que a transformação da parcela de quintos/décimos incorporados entre o período de 

8/4/1998 a 4/9/2001, com base em decisão administrativa ou em decisão judicial não transitada em julgada, 
em parcela compensatória a ser absorvida pelos reajustes futuros não muda a ilegalidade da rubrica, visto 
que ela é oriunda de parcela incorporada irregularmente, nos termos do que restou decidido pelo STF no 

RE 638.115/CE; 
Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, a partir do julgamento pelo STF, em repercussão geral, do RE 638.115/CE (a exemplo, acórdãos 
11074/2021, 11037/2021, 10933/2021, 8254/2021, 8318/2021-TCU-2ª Câmara e 8185/2021, 10701/2021, 
10981/2021, 11035/2021, 11258/2021-TCU-1ª Câmara, dentre outros); 

Considerando que a irregularidade não é passível de saneamento imediato e, portanto, devem ser 
preservados os efeitos do ato até a cessação da circunstância impeditiva; 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 
vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso também de registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
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ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor do interessado 
identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 

  
1. Processo TC-028.187/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcus Vinicius dos Santos Prudente (077.383.312-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

interessado nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. após a absorção da parcela compensatória referente aos quintos, cadastre novo ato de 

concessão de aposentadoria livre da irregularidade apontada, submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à 
apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RI/TCU, art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023, e 

do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
1.7.2.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 4926/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando da Marinha; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 
hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 
de trabalho prestado em guarnição especial de 243 (duzentos e quarenta e três) dias; 

Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 
apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 

135 e 137 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 

aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 

acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 
1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 

todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 
Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 
3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 

relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 
Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 

pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
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ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 

vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
  
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor do interessado 

identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 
1. Processo TC-003.020/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Lina Rosa Maciel (091.623.212-34); Minangela Sousa Damasceno (315.633.093-

00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 
pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

1.7.2.2. regularize para o posto de suboficial a graduação do instituidor que serve de base para o 
cálculo dos proventos da pensão militar; 

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 
prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 
§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação ao beneficiário, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 

comprovante da referida ciência; 
1.7.2.5. informe ao interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 

recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 4927/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando do Exército; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 
hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 
de trabalho prestado em guarnição especial de 12 (doze) anos e 08 (oito) meses; 

Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 
apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 

135 e 137 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 

pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 
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Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 
aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 
acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 
1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 
todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 
Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 
3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 
relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 
vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
  
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor do interessado 
identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 

  
1. Processo TC-003.046/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Ana Maria da Silva Duarte (390.917.241-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé, nos 

termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

1.7.2.2. regularize para o posto de cabo a graduação do instituidor que serve de base para o cálculo 
dos proventos da pensão militar; 

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 
prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 
§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação ao beneficiário, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

1.7.2.5. informe ao interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíve is 
recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  
ACÓRDÃO Nº 4928/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando do Exército; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73941413.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 107 | Terça-feira, 20/06/2023 154

hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 
de trabalho prestado em guarnição especial de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses; 

Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 
apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 
135 e 137 da Lei 6.880/1980; 

Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 
aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 
acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 
1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 
todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 
Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 
3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 
relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 

Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 
pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 
vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
  
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor do interessado 
identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 

  
1. Processo TC-005.826/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Inacia Charmo Leite (570.303.401-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

1.7.2.2. regularize para o posto de caboa graduação do instituidor que serve de base para o cálculo 
dos proventos da pensão militar; 

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 
prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 
§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação ao beneficiário, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

1.7.2.5. informe ao interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 
recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
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ACÓRDÃO Nº 4929/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 2º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 
quinquenal das pretenções punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos, e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da unidade instrutiva e parecer do MP/TCU (peças 125-125) aos 
responsáveis e à Funasa, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-012.209/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Diocese de Roraima (05.936.794/0015-19); Renato Lang (413.830.360-04). 
1.2. Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4930/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, 'a', do RI/TCU, e de acordo com o parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por 
unanimidade, em considerar cumprida a determinação constante do item 9.2. do acórdão 6551/2022-TCU-
1ª Câmara, encaminhar cópia desta deliberação, assim como da instrução da unidade técnica, (peça 21), à 
Administração Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial no estado do Rio de Janeiro 
(Senac/ARRJ), para conhecimento, e determinar o apensamento definitivo destes autos de monitoramento 
ao processo original TC 020.456/2016-6. 

  
1. Processo TC-001.456/2023-7 (MONITORAMENTO) 
1.1. Órgão/Entidade: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de Janeiro. 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 4931/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Considerando que, no que tange à implementação do Sistema de Informações Gerenciais do FAT 

(Sigfat), foi relatado retardo na execução derivado das alterações na estrutura do Governo Federal ocorridas 
em 2022, com a separação das Funções Trabalho e Previdência Social do Ministério da Economia, bem 
como pela não renovação do contrato do ME com a então empresa prestadora de serviços de 
desenvolvimento de soluções (contrato 17/2019), de modo que o ministério teve de realizar a contratação 
de nova empresa (concluída com a assinatura do contrato 2/2022); 

Considerando que as informações dos autos dão conta de que, em 2022, parte do trabalho de 
desenvolvimento do Sigfat, relativa ao gerenciamento dos depósitos especiais, continuou sendo realizada 
pelo Ministério da Economia, restando pendentes atividades de homologação para início da especificação 
e desenvolvimento do módulo, sendo que, após a finalização da referida providência, seria dado início à 
especificação e desenvolvimento de módulo para o FAT Constitucional, de responsabilidade do Ministér io 
do Trabalho e Previdência; 

Considerando que, no início de 2023, houve nova alteração na estrutura do Governo Federal, com o 
desmembramento dos Ministérios da Economia e da Ministério do Trabalho e Previdência mediante a 
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Medida Provisória 1154/2023, sendo que o Fundo de Amparo Ao Trabalhador passou a compor a estrutura 
do Ministério do Trabalho e Emprego, conforme Decreto 11.359/2023; 

Considerando que a AudBenefícios apontou que foram adotadas ações suficientes para atendimento 
integral ao item 1.1.2.1 do relatório de auditoria anual de contas 201601924 (exercício de 2015); 

Considerando que a unidade instrutiva informou ainda restar pendente a adoção de medidas para 
efetivação da recomendação 4 do item 1.1.2.2 do relatório de auditoria anual de contas 201601924 
(exercício de 2015), demonstrando que ainda se encontra em cumprimento o determinado no item 9.4.2 do 
acórdão 15129/2018-1ª Câmara; 

Considerando que a AudBenefícios concluiu que o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (Codefat) realizou a normatização sobre os depósitos especiais e empréstimos constituciona is 
do FAT determinada no item 9.5 do acórdão 15129/2018-1ª Câmara, por intermédio da Resolução 
884/2020, a qual modificou o art. 2º da Resolução 841/2019, estabelecendo novo regramento para envio de 
dados e informações das instituições financeiras sobre as aplicações de recursos do FAT em depósitos 
especiais remunerados e em empréstimo constitucional ao BNDES, com envio extratos financeiros da 
movimentação diária das aplicações; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 
V, 'c', do RI/TCU, e de acordo com o parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por 
unanimidade, em: 

a) considerar cumprida a determinação do item 9.5 do acórdão 15129/2018-1ª Câmara; 
b) considerar parcialmente cumpridas as determinações contidas nos itens 9.4.1 e 9.4.2 do acórdão 

15129/2018-1ª Câmara; 
c) considerar em cumprimento a determinação do item 1.7.1 do acórdão 7045/2019-1ª Câmara; 
d) informar ao Ministério do Trabalho e Emprego que o período de envio determinado pelo item 1.7.1 

do acórdão 7045/2019-1ª Câmara, relacionado ao cumprimento dos itens 9.4.1 e 9.4.2 do acórdão 
15129/2018-TCU-1ª Câmara, deverá continuar a ocorrer na periodicidade trimestral; 

e) encaminhar ao Ministério do Trabalho e Emprego cópia desta deliberação, assim como da instrução 
da unidade técnica (peça 185); 

f) estabelecer que a continuação do monitoramento dos itens 9.4.1 e 9.4.2 do acórdão 15129/2018-1ª 
Câmara se dará a partir de outubro de 2023. 

  
1. Processo TC-017.868/2020-3 (MONITORAMENTO) 
1.1. Apensos: 034.277/2016-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS) 
1.2. Órgão: Fundo de Amparo Ao Trabalhador. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ENCERRAMENTO 

  
Às 15 horas e 57 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e a ser homologada pela Primeira Câmara. 
  

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 
Subsecretária da Primeira Câmara 

  
Aprovada em 15 de junho de 2023. 

  
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente 
  

(Publicado no DOU Edição nº 115 de 20/06/2023, Seção 1, p. 85) 
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